




do Conselho Geral 

da Sociedade Salesiana 

de Sao Joao Bosco 

ORGAO OFICIAL DE ANIMAçAo E DE COMUNICAçAo PARA A CONGREGAçAO SALESIANA 

1. CARTA DO
REITOR-MOR

2. ORIENTAç6ES
E DI RETRIZES

3. DISPOSlç6ES E NORMAS

4. ATIVIDADES DO
CONSELHO GERAL

5. DOCUMENTOS
E NOTICIAS

N.350
ano LXXV 

outubro-dezembro 

1994 

1.1 P. Egf dio VIGANÒ 
Convocaçao do Capitulo Geral 24 3 

2.1 Roteiro do Capitulo Geral 24 33 

2.2 Pista de reflexao 35 
- Apresentaçao 35 
- Pista de reflexao 41 

2.3 Os Capitulos lnspetoriais 60 

2.4 Normas para as eleiçoes 65 

2.5 Atividades da Comissao técnica preparatoria 75 

2.6 Colaboraçao dos leigos no CG24 76 

Atos do Conselho Geral em lf ngua italiana 81 

4.1 Cronica do Reitor-Mor 83 
4.2 Cronica do Conselho Geral 83 

5.1 Estréia do Reitor - Mor para 1995 88 

5.2 Novos lnspetores 88 
5.3 Novo Bispo Salesiano 93 
5.4 Nomeaçao do Coordenador geral da 

Associaçao dos Cooperadores Salesianos 94 
5.5 lrmaos falecidos 95 



Tradução: Pe. José Antenor Velho

EDITORA SALESIANA DOM BOSCO
Rua Dom Bosco, 441
03105-020 — São Paulo — SP
Fone: (011) 277-3211
Fax: (011) 279-0329
Telex: 11 32431 ESPS BR



1. CARTA DO REITOR-MOR

CONVOCAÇÃO DO CAPÍTULO GERAL 24

Introdução - 1. Convocação oficial - 2. A escolha do assunto a ser tratado - 3. Uma rápida 
leitura da tradição salesiana - 4.0 enunciado do tema capitular - 5. Que significado damos ao 
termo “leigos” - 6. A “secularidade”, a “dimensão secular” da Congregação, a “índole secular” 
do fiel leigo - 7. Leigos com o espírito de Dom Bosco - 8. Uma comunidade salesiana anima­
dora dos leigos - 9. Estímulos do próximo Sínodo para novos caminhos com os leigos -10. 
Convite às Inspetorias - Conclusão

Roma, Solenidade da Assunção da B. V. Maria
15 de agosto de 1994

Queridos irmãos,

este final de 1994 e todo 1995 representam para nós um 
tempo rico de graça.

Nosso Senhor far-nos-á viver, em poucos dias, o 
Sínodo episcopal sobre “a Vida consagrada e a sua mis­
são na Igreja e no mundo”.

Já tive ocasião de chamar a vossa atenção para este 
acontecimento de Igreja; ele foi confiado à reflexão das 
comunidades e à oração de cada um dos irmãos.

Peço-vos que sejais generosos: todo o bem que dele 
brotar será ainda para vantagem nossa e para o cresci­
mento da autenticidade evangélica.

As comunidades, durante as semanas de celebração 
do Sínodo, ofereçam uma oração especial de adoração, 
invocando a luz e a força do Espírito Santo.
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Teremos ocasião de retornar aos conteúdos e às con­
clusões do Sínodo, quando interessarem diretamente à 
nossa vida.

Esta circular apresenta-vos o anúncio oficial da con­
vocação do próximo Capítulo Geral 24, que empenhará 
as comunidades inspetoriais durante o ano de 1995 na 
preparação das contribuições a serem encaminhadas ao 
Regulador que organiza os trabalhos da assembléia 
mundial.

Estamos um tanto acostumados a ouvir dizer que o 
Capítulo Geral é “uma coisa da máxima importância”, 
para repetir as palavras de Dom Bosco de 1877*.

É verdade que as Constituições dão grande impor­
tância ao Capítulo Geral: “O Capítulo Geral é o sinal 
principal da unidade na diversidade da Congregação. 
E o encontro fraterno no qual os sales ¿anos fazem uma 
reflexão comunitária, para se manterem fiéis ao Evan­
gelho e ao carisma do Fundador, e sensíveis às neces­
sidades dos tempos e lugares. Mediante o Capítulo 
Geral, toda a Sociedade, deixando-se guiar pelo Espí­
rito do Senhor, procura conhecer, em determinado 
momento da história, a vontade de Deus para melhor 
servir à Igreja’’2.

1. Convocação oficial

Com a presente carta entendo, oficialmente e de acor­
do com as Constituições 150, convocar o Capítulo Ge­
ral 24.

Mesmo sem entrar na visão completa do que seja um 
Capítulo, é preciso reconhecer que a sua convocação é 
particularmente significativa e é chamada a assumir com­
promissos muito importantes.

1 Cf. E. CERIA, 
Annali, vol. I, p. 
313.

2Const 146.
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Faço também quanto prescrito pelos artigos dos Re­
gulamentos 111 e 112:

* comunico que designei como Regulador do Capítu­
lo Geral 24 o irmão P. Antonio Martinelli, Conselheiro 
Geral para a Família salesiana e a Comunicação social;

* depois de ter ouvido o parecer do Conselho geral, 
que trazia também a indicação preferencial das várias 
Regiões salesianas, escolhemos o seguinte tema:

“Salesianos e Leigos: 
Comunhão e Participação 

no Espírito e na Missão de Dom Bosco”;

* indicamos como data de início, após ter analisado 
um possível roteiro de preparação, o dia 18 de feverei­
ro de 1996, na Casa Geral, em Roma, via delia Pisana 
1111.

O Capítulo terá início com os Exercícios espirituais.
Deve-se prever que o compromisso capitular prolon­

gar-se-á por cerca de dois meses, não além do dia 20 de 
abril;

* a seu tempo foi nomeada a “Comissão técnica” 
que, com o Regulador, estabeleceu o roteiro de prepara­
ção e providenciou a elaboração do subsídio a ser envi­
ado às Inspetorias para a sensibilização e a participa­
ção ativa no próximo Capítulo geral. Encontrareis o re­
sultado de seu trabalho em outra seção do presente nú­
mero dos Atos.

A norma dos Regulamentos pede que o Reitor-Mor 
indique com uma carta pessoal “a principal finalidade 
do Capítulo”. É a finalidade desta circular.

Não seja esquecido, porém, que o outro aspecto im­
portante e vital do Capítulo é a eleição do Reitor-Mor e 
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dos membros do seu Conselho. Entendo apelar para este 
compromisso, não por pura formalidade, mas para pe­
dir a todos os irmãos participação e co-responsabilida- 
de3, por meio de muita oração para que o Senhor conce­
da à Congregação os superiores que precisa o atual 
momento histórico da Igreja, do mundo e dos jovens. Do 
seu serviço de animação e de governo, de sua docilidade 
ao impulso do Espírito, de sua capacidade de se ligarem 
ao carisma de fundação do nosso Pai Dom Bosco, de­
penderá especialmente o incremento numérico e qualita­
tivo da nossa Sociedade.

2. A escolha do argumento a ser tratado

O Capítulo Geral 23 já havia indicado à Congrega­
ção uma tarefa precisa e empenhativa em relação aos 
leigos. Fora expresso com as seguintes palavras dirigidas 
ao Reitor-Mor e ao Conselho Geral: “O Reitor-Mor, por 
meio dos competentes Dicastérios, ofereça elementos e 
orientações para um ‘projeto leigos’”4.

O mesmo Capítulo afirmara de modo inequívoco: 
“Urge portanto uma mudança de mentalidade... em pri­
meiro lugar nos salesianos”5.

Reconhece-se que, com a convocação do Capítulo 
Geral 24, chegou o momento de verificar estas afirma­
ções e relançar de maneira eficaz o caminho das comu­
nidades no empenho do desejado projeto-leigos.

Na verdade, a substância do que hoje queremos rea­
lizar com o Capítulo Geral 24 vem de muito longe e 
aprofunda suas raízes já na experiência de Dom Bosco.

Não podemos esquecer, porém, que a Igreja viveu 
acontecimentos novos e profundamente renovadores pro­
clamando a hora do laicato.
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6 Christifaleles Laici 2.

Novos e renovadores foram, por exemplo:
- a Lumen Gentium, com o capítulo II sobre o Povo 

de Deus e com o capítulo IV inteiramente dedicado ao 
fiel leigo;

- a Gaudium et Spes, que analisa a presença da Igre­
ja no mundo e, após ter examinado e reformulado a an­
tropologia cristã, passa a considerar na segunda parte 
do documento os mais urgentes problemas relacionados 
aos vários ambientes em que o fiel leigo é chamado a 
realizar a sua vocação. Baste pensar nos problemas da 
família, da cultura, da economia, da política, da paz, e 
mais amplamente nos problemas do mundo;

- o decreto Apostolicam Actuositatem considera com 
atenção e harmonia as diferentes perspectivas nas quais 
se realiza na Igreja o apostolado dos leigos, em sintonia 
com a sua missão global, sublinhando o empenho de 
evangelização, o de animação cristã na ordem temporal 
e, finalmente, o caritativo;

- mais próxima no tempo, a Exortação de João Paulo 
II sobre vocação e missão dos leigos na Igreja e no mun­
do, a Christifideles laici, para “suscitar e alimentar mais 
decidida tomada de consciência do dom e da responsabili­
dade que todos os fiéis leigos, e cada um deles em parti­
cular, têm na comunhão e na missão da Igreja”.6

Perguntamos à luz destas novidades substanciais: 
como foram renovadas pelos herdeiros de Dom Bosco 
as intuições sobre o laicato, sobre seu empenho por 
envolvê-los plena e responsavelmente em sua missão, 
sobre sua contínua busca até o final de seus dias de co­
laboradores convictos e generosos, sobre a organização 
pensada na linha de que a unidade faz a força dos bons, 
como foram renovados por nós seus herdeiros?

De aí a escolha do argumento do Capítulo Geral 24, 
que oferecerá a todos os Irmãos e comunidades oportu- 
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nas orientações para a renovação da relação Salesianos- 
Leigos na esteira da mais genuína tradição.

3. Uma leitura rápida da tradição
Salesiana

Dom Bosco intuiu a importância essencial de que a 
sua missão juvenil e popular fosse compartilhada por 
vasto movimento de pessoas (sacerdotes, religiosos e 
leigos). Ele, de fato, levou avante a atividade dos pri­
meiros anos do Oratório com a contribuição de inúme­
ros colaboradores, a começar pela preciosa ajuda de sua 
mãe, Margarida Occhiena.7

Escolheu-os entre aqueles que demonstravam capa­
cidade e disponibilidade sobretudo para a educação dos 
jovens necessitados.

Empregava-os principalmente na animação do 
tempo livre, na recreação, na assistência e no cate­
cismo.

Cuidava de sua formação inicial e projetava um ca­
minho de formação permanente encontrando-se 
frequentemente com eles.8

Envolvia-os na vida do Oratório, confiando-lhes tra­
balhos específicos.

Da rica experiência pessoal de Dom Bosco nasceu 
uma proposta salesiana para os leigos que entendem res­
ponder ao convite de “ajudar Dom Bosco”.

O leigo que oferece o seu empenho a serviço da mis­
são salesiana participa da ânsia apostólica de Dom 
Bosco, interpreta o seu espírito e amor pelos jovens. 
Torna-se, portanto, sempre mais envolvido em verda­
deira co-responsabilidade até viver em plenitude o 
protagonismo que deriva do seu carisma.

7 Cf. Decreto da 
Congregação 
para os Religiosos 
e Institutos Secu­
lares, de 9 de 
maio de 1986, 
no Regulamento 
de Vida apostóli­
ca, pp. 5 e 10.

’Cf. MB 4,300.
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O trabalho, a sensibilidade e a disponibilidade reve­
laram desde os inícios uma diversificada colaboração e 
partilha.

Tratando do argumento dos Cooperadores salesianos, 
já fizemos uma minuciosa leitura da tradição salesiana a 
respeito. Convido-vos a reler atentamente, nos ACG 318 
(A Associação dos Cooperadores salesianos), a nossa re­
flexão sobre o aspecto central que nos diz respeito.

O elemento determinante da presença do leigo não é, 
para o nosso Fundador, somente a capacidade operativa 
e de intervenção ativa, mas sobretudo a possibilidade de 
compartilhar até o fundo o espírito que anima a educa­
ção e o apostolado no pensamento de Dom Bosco.

4. O enunciado do tema capitular

A expressão utilizada para indicar o empenho do pró­
ximo Capítulo Geral reúne algumas importantes pers­
pectivas:

* “Salesianos e leigos” em comunhão de intentos: 
não uma descida da cátedra até o aluno, mas uma 

relação inter-pessoal e institucional, que deve ser 
aprofundada, cuidada, acompanhada em vista de um 
enriquecimento recíproco.

Os salesianos possuem algo de muito precioso para 
oferecer aos leigos, enquanto estes têm elementos origi­
nais em seu ser e agir para apresentar aos salesianos.

Estas relações mutuamente enriquecedoras precisam 
enraizar-se não tanto nas necessidades ligadas a um even­
tual número decrescente dos salesianos, quanto à 
complementaridade numa missão comum, repensada se­
gundo a eclesiologia conciliar.
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* “Comunhão e Participação”:
uma expressão das nossas Constituições colhe bem o 

sentido e a orientação da formulação do tema: trata-se 
de envolver “em clima de família, jovens e adultos, pais 
e educadores, até poder tornar-se uma experiência de 
Igreja, reveladora do plano de Deus”.9

O termo comunhão sublinha a estreita relação das 
pessoas a respeito da finalidade de convivência, de ami­
zade recíproca, de operacionalidade, de inter-comuni- 
cação; o termo participação vem reforçar a comunhão, 
sublinhando a mais o aspecto de participação ativa de 
ambas as partes.

* “Espírito e missão de Dom Bosco”:
é uma expressão que se refere ao seu carisma de edu­

cador cristão. Insista-se que é justamente o espírito ge­
nuíno de Dom Bosco que deve iluminar as relações recí­
procas; como também a sua missão concreta.

Sob este aspecto torna-se possível, como veremos, 
apelar para a diversidade de níveis na comunhão e par­
ticipação por parte dos tantos leigos que atuam conosco 
ou inspiram-se em nosso projeto educativo.

Com esta expressão apela-se também para a comuni­
dade salesiana em vista de um empenho verdadeiramen­
te prioritário: o da formação dos leigos. Ou seja, os sa- 
lesianos diante de outros compromissos, deverão privi­
legiar as tarefas de animação espiritual e pedagógica, e 
cuidar mais dos empenhos de formação dos co­
laboradores e co-responsáveis.

Ainda nesta linha coloca-se a indicação do CG23, n. 
232: “Urge portanto uma mudança de mentalidade... em 
primeiro lugar nos salesianos”, para promover a 
profissionalidade, a capacidade educativa e o testemu­
nho em relação à educação para a fé”.10

''Const47.

l0Cf.CG23 237.
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O espírito e a missão de Dom Bosco, compartilhados 
por salesianos e leigos, exigirão um caminho formativo 
comum, que seja tal não só nos conteúdos mas mais do 
que antes também no tempo.

A contemporaneidade desta formação facilitará a 
acolhida dos dons de cada um e das diferentes vocações.

5. Que significado damos ao termo
"leigos"

Em nossas diversas e numerosas presenças existe um 
espaço não pequeno para tantas pessoas que nós cha­
mamos de “leigos”, mas que são muito diferentes entre 
si. Alguns deles são crentes católicos e praticantes, ver­
dadeiros fiéis; outros podem ser tíbios e não pratican­
tes; outros ainda são cristãos não católicos, outros tam­
bém pertencem a religiões não cristãs, outros enfim 
descrentes, que até se dizem ateus: uma variedade de 
pessoas segundo as características ambientais da cultu­
ra do território onde se encontra.

Que dizer então do termo “leigo” comumente usado, 
fora do círculo eclesial, com uma carga cultural e polí­
tica de tipo agnóstico?

Nós não podemos afogar os trabalhos do Capítulo 
Geral num horizonte tão elástico que poderia paralisar 
o desejo de objetivos concretos.

Não interpretaremos retamente o significado vivo que 
damos ao termo a não ser partindo da noção conciliar 
(desenvolvida na Exortação apostólica Christifideles 
laict), que nos garante o seu significado eclesial primei­
ro e pleno.

Esta ótica deverá, pois, iluminar os vários níveis que 
constatamos de fato entre os “leigos com significado 
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amplo” que nos circundam; ela constituirá como que a 
medida e a meta de nossas relações de comunhão e par­
ticipação com eles. Jamais deveremos esquecer que, para 
nós, trata-se sempre de leigos de algum modo empenha­
dos e simpatizantes do espírito e da missão de Dom 
Bosco, que é objetivamente um carisma do Espírito Santo 
na Igreja para o mundo. Será, portanto, necessário re­
cordar - mesmo que brevemente - o que é um verdadeiro 
“fiel leigo”.

A Constituição dogmática Lumen Gentium apresen­
ta assim o “Leigo”: “Com o nome de leigos entendem- 
se aqui todos os fiéis, com exclusão dos membros da 
ordem sacra e do estado religioso sancionado pela Igre­
ja, ou seja, os fiéis que, depois de serem incorporados 
a Cristo com o Batismo e constituídos Povo de Deus e, 
a seu modo, feitos participantes do munus sacerdotal, 
profético e real de Cristo, realizam de sua parte, na 
Igreja e no mundo, a missão própria de todo o povo 
cristão”.11

Por outro lado, o mesmo Concílio apresenta a inser­
ção dos leigos nas realidades temporais e terrenas, não 
só como um dado sociológico, mas também e especifi­
camente como um dado teológico e eclesial, como a 
modalidade característica segundo a qual se deve viver 
a vocação cristã: “Eles vivem no século, isto é, envol­
vidos em todas e cada uma das ocupações e dos negó­
cios do mundo e nas condições ordinárias da vida fa­
miliar e social, das quais sua existência é como que 
tecida. Aí são chamados por Deus para contribuir, a 
partir de dentro, como fermento, para a santificação 
do mundo mediante o exercício de sua função própria 
e sob a guia do espírito evangélico, e desta forma, a 
tornar Cristo visível aos demais, principalmente com o

" Lumen Gentium 31.
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testemunho de sua vida e com o fulgor da fé, da espe- 
'2Lumen Gentium 31. rança e da caridade 12

Vivem como autêntica vocação a dúplice fronteira 
do empenho: dentro da Igreja e dentro do mundo.

A harmonização da dúplice pertença, em unidade de 
vida pessoal, empenha a todos na Igreja para que traba­
lhem pelo crescimento desta vocação, conforme três gran­
des urgências recordadas pela Exortação apostólica 
Christifideles laici:

- a indispensabilidade de uma formação eclesial e 
social, devendo eles empenhar-se nas duas frentes;

- a importância de uma espiritualidade apropriada e 
atual, como resposta às novas exigências da cultura de 
hoje;

- a contínua necessidade de sustento em seu difícil 
caminho de presença e de animação, para ser e manifes­
tar-se “sacramento do amor de Deus” aos homens con­
temporâneos.

6. A "secularidade", a "dimensão 
secular" da Congregação, a "índole 
secular" do fiel leigo

O termo “leigo” para nós, porém, mesmo iluminado 
por este preciso significado conciliar, tem uma valência 
mais ampla; ela obriga-nos a uma reflexão mais gradual 
e estimulante.

Pensemos como o Concílio Vaticano II relançou de 
forma renovada o conceito de “mundo” (o “século”) e 
repensou as relações da Igreja com ele: não “a Igreja e o 
mundo”, mas “a Igreja no mundo”.

Surge disso uma visão da “secularidade” como con­
dição existencial e sociológica de todos: é um dado de 
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fato; há aí ao mesmo tempo muito bem e também muito 
mal. O processo atual de secularização deveria conhe­
cer melhor e desenvolver seus múltiplos valores, muitas 
vezes descuidados por uma mentalidade redutiva, mes­
mo se religiosa. Infelizmente, porém, este processo 
desemboca muitas vezes num secularismo deletério e 
imanentista.

Em todo caso, uma renovada teologia da criação aju­
da-nos a interessar-nos por muitos valores da 
secularidade, fazendo-nos descobrir o sentido positivo 
do mundo, criado por Deus, levando em conta também 
os seus dinamismos de evolução e desenvolvimento (os 
sinais dos tempos) que estão colocados objetivamente 
na base dos desafios e questionamentos crescentes, que 
exigem hoje nada menos que uma nova evangelização: 
para convencer-nos, basta considerar as “novas frontei­
ras” de que fala a Exortação apostólica Christifideles 
laici.13

Infelizmente, o secularismo falseia o dado plurivalente 
da secularidade e faz com que o homem, em vez de ser o 
caminho da Igreja, se transformou em patrão usurpador, 
que manipula e desvia os valores: causando assim um 
antropocentrismo deletério.

A secularidade sem o seu Criador, sem Cristo que a 
recapitula na novidade, é de fato uma realidade sem alma. 
Resta sempre um dado fundamental, precioso e rico de 
valores, mas suas mesmas riquezas em mãos 
inexperientes, servem para degenerá-lo.

Cristo, a Igreja, as vocações nascem na secularidade, 
mas a ele levam a alma do Criador e Salvador. Assim 
Jesus e todo o Povo de Deus são portadores de uma 
indispensável “dimensão secular”; ela acrescenta à re­
alidade do mundo uma especialíssima vocação de sal­
vação. É importante distinguir, nesta ótica, 

13 Christifideles Laici 
cap. 3.
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14 Acta Apostólicas 
Sedis 64 (1972) 
208.

“secularidade” em si mesma e “dimensão secular da 
Igreja”: a primeira é um dado de fato, uma condição 
existencial e sociológica, é o fato de estar no mundo 
envolvidos em seu futuro, nos empenhos da ciencia, da 
técnica, do comércio, da convivência social, etc., mas 
de maneira que pode ser parcial, redutiva, não trans­
cendente e desviante.

A “dimensão secular da Igreja”, ao invés, comporta 
uma acolhida peculiar da secularidade nos seus valores 
e implica um mandato operacional de salvação por par­
te do Criador e Salvador: é uma vocação com ampias 
responsabilidades para a libertação do mundo.

A dimensão secular, compartilhada por todo o Povo 
de Deus, é realizada de modo diferente e complementar 
pelos seus membros.14

Paulo VI afirmou justamente que toda a Igreja “tem 
uma autêntica dimensão secular, inerente à sua íntima 
natureza e missão, cuja raiz aprofunda no mistério do 
Verbo encarnado, e que é realizada de forma diversa nos 
seus membros”.

Neste sentido a 4a Conferência episcopal latino-ame­
ricana uniu indissoluvelmente, sob a ótica sintetizante 
de “Cristo ontem, hoje, sempre”, o anúncio do Evange­
lho com a promoção humana e a cultura cristã.

Pois bem: quando consideramos as tarefas próprias 
da vocação específica de Dom Bosco, vemos maciça­
mente presentes nela a incisividade e a peculiaridade de 
uma muito concreta “dimensão secular”. E um carisma 
suscitado na Igreja para o mundo: a escolha da educa­
ção no campo cultural, o sentido operacional da renova­
ção da sociedade humana, a consciência das carências 
da cidade, as exigências da família, os desafios da ju­
ventude necessitada, o cuidado da reta consciência po­
pular, a eficácia da comunicação social, etc.
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A própria figura do Salesiano Coadjutor é um ele­
mento essencial da nossa clara dimensão secular.

O carisma de Dom Bosco é uma realidade eclesial 
que não teria sentido e fisionomia sem uma concreta e 
muito empenhativa dimensão secular; não teria 
significatividade sem o mundo, assim como é, no qual 
se sente chamado a uma concreta colaboração para re­
fazer o tecido cristão da sociedade humana. Esta dimen­
são secular torna a nossa Congregação muito próxima a 
vários empenhos específicos dos leigos, à sua 
profissionalidade e às suas competências.

Deve-se considerar, de fato, nos leigos, como caracte­
rística própria, “a índole secular”. - “Certamente - afirma 
o Santo Padre - todos os membros da Igreja participam da 
sua dimensão secular; mas o são em formas diversas. Par- 
ticulamente, a participação dos fiéis leigos tem uma mo­
dalidade própria de atuação e de função que, segundo o 
Concílio, lhes é ‘própria e peculiar’: essa modalidade é 
designada com a expressão ‘índole secular”’.15

Para estes leigos a “secularidade” passa de condição 
existencial e sociológica a empenho vocacional teológico. 
Ou seja, a secularidade é assumida conscientemente como 
elemento qualjficante da própria existência cristã; ela não 
permanece mais simplesmente como um dado de fato (ser 
no mundo), mas toma-se uma livre escolha para viver con­
cretamente o batismo. O “século” toma-se o lugar e o meio 
da própria vocação cristã, “chamados a contribuir, a partir 
do interior, como fermento”, para a salvação. Para eles, 
portanto, a secularidade não é somente “uma realidade an­
tropológica e sociológica, mas também e especificamente 
teológica e eclesial”: é o “lugar” de sua vocação e missão. 
“Leigo é um membro da Igreja no coração do mundo e um 
membro do mundo no coração da Igreja”, afirmaram os 
Bispos latino-americanos em Puebla.

15 Christifideles Laici 
15. NB: é impor­
tante neste parágra­
fo perceber a 
distinção entre 
“dimensão secular” 
e “índole secular”.
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16 Lumen Gentium 31.

17 Cf. Lumen Gen­
tium 38;
Apostolicam
Actuositatem 4; 
Gaudium et Spes 
72.

Citado nos ACG 
318(1986) p. 4.

Tudo isso convida-nos a ter presente uma observa­
ção particularmente útil para bem enfrentar o tema do 
próximo Capítulo.

Vale a pena sublinhar a proximidade e a fácil 
harmonização espiritual entre “dimensão secular” da 
nossa Congregação e a “índole secular” de tantos leigos 
que compartilham a opção do setor cultural e social da 
educação.

Não é apenas uma proximidade fortuita, mas é obje­
tivamente um envolvimento operativo e vocacional a ser 
promovido para que o “espirito das bem-aventuranças” 
que deve ser testemunhado espléndidamente pelos Reli­
giosos16 se torne o clima evangélico também da vida e 
das atividades desses leigos.17

Dom Bosco Fundador não fechou o seu característi­
co espírito salesiano em duas Congregações religiosas, 
mas quis que estas fossem fonte e centros animadores e 
distribuidores de tal riqueza evangélica.

O crescimento do carisma salesiano não é genuíno sem 
uma ulterior comunhão e participação com muitos leigos.

No primeiro Capítulo Geral da Congregação (1877), 
falando dos Cooperadores, Dom Bosco disse: “uma as­
sociação para nós importantíssima, que é a alma da 
nossa Congregação e que nos serve como ligação para 
realizar o bem de acordo e com a ajuda dos bons fiéis 
que vivem no século... praticando todo o espírito dos 
Salesianos... Os Cooperadores devem multiplicar-se 
quanto seja possível”.IK

7. Leigos com o espírito de Dom Bosco

Encontramos leigos com um pouco do espírito de Dom 
Bosco em vários níveis: será preciso sabê-los animar 
adequadamente.
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Os Cooperadores são os primeiros leigos que com­
partilham o espírito e a missão de Dom Bosco, também 
fora de nossas obras. “Missão” de Dom Bosco e “obras” 
salesianas não se identificam. Convido-vos a ler o Re­
gulamento de Vida Apostólica, redigido originariamen­
te pelo nosso próprio Pai e Fundador para os 
Cooperadores e, recentemente, reelaborado segundo as 
exigências conciliares e aprovado pela Sé Apostólica.

Com os Cooperadores existem depois os Ex-alunos 
(também eles convidados, quando são cristãos, a se tor­
narem Cooperadores) que, pela educação recebida, co­
nhecem mais de perto o espírito e a missão de Dom 
Bosco; entre eles encontra-se uma gama mais ampla de 
pessoas de boa vontade, também fora da Igreja.

É preciso, além do mais, recordar tantos Colabora­
dores que em graus diversos e específicos de participa­
ção e envolvimento intervêm ativamente, em alguns ca­
sos também de maneira determinante, na realização da 
missão salesiana; seria desejável que os cristãmente em­
penhados pudessem tornar-se verdadeiros Cooperadores.

Deve-se ter presente que o termo “colaborador” com­
preende diferentes categorias de pessoas: pais dos nos­
sos jovens destinatários, professores, animadores de gru­
po e do tempo livre, empregados, voluntários por vários 
títulos. Todos estes intervêm em atividades de nossas 
obras conforme suas possibilidades efetivas quer no 
envolvimento do trabalho, quer na pertença ao espírito e 
à missão salesiana.

Devemos acrescentar, enfim, os chamados “Amigos 
de Dom Bosco”, que compreendem numerosas pessoas 
simpatizantes (crentes, não cristãos, admiradores e ben­
feitores); eles possuem um denominador comum: a sim­
patia por Dom Bosco, pelo seu espírito e pela sua mis­
são, e a aceitação de colaborar no bem, mesmo apenas 
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como benfeitores, no vasto âmbito da nossa missão ju­
venil e popular.

Se acrescentarmos a todos estes os “leigos confia­
dos” a nós em determinadas presenças, como as paró­
quias, porque se referem de alguma forma a todos os 
habitantes de um determinado território, encontramos 
entre eles, além da gama dos não cristãos e dos não cren­
tes e não praticantes, também grupos católicos com ou­
tras espiritualidades que enriquecem a Igreja local com 
carismas próprios; isso exige uma delicada e flexível 
capacidade de animação da sua identidade, sem dimi­
nuir a que se deve aos grupos do nosso carisma.

Penso que nós, como Dom Bosco, devemos ser capa­
zes de olhar para todos estes leigos sem excluir da nossa 
atenção operacional nenhum deles que deseje de alguma 
maneira compartilhar conosco as perspectivas educativas 
e evangelizadoras.

Esta é uma herança muito válida que sempre deve 
ser conservada na Congregação e que hoje é aprovada 
pela abertura conciliar ao ecumenismo, ao diálogo com 
as religiões não cristãs e até mesmo com os não crentes.

É preciso recordar, porém, que quanto mais se alar­
ga a perspectiva de compreensão do termo “leigo”, que 
de alguma forma se inspira no espírito e na missão de 
Dom Bosco, tanto mais cresce o empenho da comunida­
de salesiana no acompanhamento e ajuda, nos proces­
sos formativos dessas pessoas próximas a nós. Quanto 
mais numerosos são os “leigos com significado amplo”, 
tanto mais formado deve ser o núcleo dos “fiéis leigos” 
(sobretudo Cooperadores) e tanto mais espiritual e apos­
tólica a comunidade salesiana animadora.

Para entender esta exigência de um forte núcleo ani­
mador do espírito salesiano devemos referir-nos às re­
flexões que acabamos de fazer a respeito da seculari- 
dade, da dimensão secular e da índole secular.
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Trata-se de influir em perspectiva salvífica na 
secularidade, ou seja, no mundo e na sociedade. O em­
penho pela salvação está radicado na “dimensão secular 
da Igreja”, em sua missão evangelizadora do mundo atra­
vés de seus inúmeros carismas especiais - particular­
mente, naquilo que nos interessa, o carisma de Dom 
Bosco -. A dimensão secular da Igreja é portadora da 
vocação de salvação; sem ela a secularidade não fer­
menta e não toma o caminho da transcendência. Na 
secularidade existem, sem dúvida, muitos valores, exis­
te gente de boa vontade, existe a possibilidade de envol­
ver operacionalmente não poucas pessoas nos compro­
missos de salvação, mesmo que não percebam claramente 
seus horizontes de transcendência. Existe um espaço 
concreto para envolver “leigos com significado amplo”, 
porém é necessário que seja mais que segura e presente 
no núcleo animador a clareza e a força da fé cristã.

Como acenava acima, a dimensão secular da nossa 
Congregação está concentrada na opção cultural da edu­
cação, da promoção humana da juventude necessitada, 
de uma especial sensibilidade cultural pelas camadas 
populares. Não se estende a toda a vasta compreensão 
da secularidade, mas é definida pelas opções desse 
setor concreto e vital. Não será difícil envolver 
operacionalmente, neste setor, pessoas de boa vontade e 
profissionalmente competentes, orientando-as para uma 
espiritualidade gradual e respeitosa, que não sufoca de 
modo algum a sua secularidade, mas as enriquece e pode 
fazê-las descobrir horizontes de plenitude.

Existe, então, um vasto e propício terreno, também 
entre os “leigos com significado amplo”, que supõe, 
porém, um núcleo animador com intensa espiritualidade 
salesiana.
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Se olharmos particularmente para a comunhão e par­
tilha com os “fiéis leigos”, veremos uma sintonia muito 
forte entre a dimensão secular da Congregação e a índo­
le secular desses irmãos no batismo. E verdadeiramente 
vital e prometedor poder compartilhar os empenhos do 
setor cultural educativo com pessoas que cultivam os 
seus valores a partir “de dentro”, que vivem a própria 
vocação batismal promovendo justamente as realidades 
positivas deste setor, que o fazem justamente para se­
rem genuinamente fiéis cristãos.

Se a isso acrescentarmos que o Espírito Santo susci­
tou Dom Bosco justamente para a juventude necessita­
da no século, e dotou-o de um tipo de espiritualidade 
evangélica e de um método operacional cheio de amor 
apostólico em vista precisamente desta missão, será 
preciso reconhecer que seria uma espécie de mutilação 
do carisma, que empobreceria as possibilidades 
educativas de tantos jovens, não compartilhar essas ri­
quezas com tantos fiéis leigos empenhados na área se­
cular da missão de Dom Bosco.

Por certo, aqui também, o envolvimento desses fiéis 
leigos exige uma comunidade salesiana com intensa vi­
talidade carismática.

Concluindo estas reflexões - que considerei necessá­
rias -, podemos responder à questão sobre quem são os 
leigos com o espírito de Dom Bosco. Com ele estamos 
abertos a inúmeras possibilidades, em níveis diferentes, 
mas, como ele, devemos estar cheios de Espírito Santo. 
Multiplicar os fiéis que vivam o próprio batismo na área 
da educação e da cultura: o tema capitular dos leigos 
desafia-nos a ser mais auténticamente salesianos.



22 ATOS DO CONSELHO GERAL

8. Uma comunidade salesiana 
animadora de leigos

Enfrentar o tema dos leigos, como já observamos 
muitas vezes, significa falar à comunidade salesiana 
sobre si mesma, da reformulação de seus serviços e com­
promissos, do seu modo de ser e agir.

Tentemos explicitar os diversos elementos de novidade.
Antes de tudo, o testemunho de fidelidade ao dom de 

Deus recebido e expresso por parte de uma comunidade 
mais atenta às exigências e à co-responsabilidade dos 
leigos, empenha na vertente da identidade', o primado 
da espiritualidade. Torna-se indispensável intensificar a 
famosa “novidade de ardor” de que fala o Santo Padre.

A colaboração entre forças diferentes, por sua vez, 
exige da atividade apostólica e de sua organização uma 
nova orientação: a presença, necessária e indispensável, 
dos leigos, não pode ser considerada puramente orna­
mental. O projeto nasce do conjunto. A realização da 
missão educativa deve ser estudada considerando as ori­
ginalidades das forças que intervêm.

A animação da comunidade, finalmente, deve verifi­
car a possibilidade e a modalidade de agir como núcleo 
animador, preocupado de modo especial com n.formação 
dos leigos.

Aqui não é o lugar de passar em revista os vários 
ambientes operacionais onde os leigos (dos diversos ní­
veis) encontram-se inseridos e mostrar o que a comuni­
dade salesiana deve fazer. Estes são aspectos que cada 
comunidade deve saber ver, analisar e colocar dentro de 
um projeto adequado às situações particulares.

O que, ao invés, interessa trazer, é o horizonte para o 
qual mover-se e para o qual organizar as forças.

O horizonte compreende os seguintes compromissos:
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7. Qualificar a formação dos leigos

A qualificação mais significativa é dada pela ajuda 
que saberemos oferecer para a unidade de vida.

A primeira grande virtude a ser incrementada é a sín­
tese vital da “unidade”: a graça da unidade está no cen­
tro do espírito de Dom Bosco. Ela mantém a tensão har­
mônica entre os dois pólos: da fé e da secularidade, de­
pois os dois pólos da caridade: Deus e o homem, o mis­
tério e a história.

A graça de unidade deve ser cuidada com uma pró­
pria pedagogia espiritual.

A unidade não é estática, mas em tensão, com uma 
contínua necessidade de dosagem, revisão, conversão, 
atualização e harmonização.

Devem ser superados os dois riscos possíveis:
- o desequilíbrio em direção ao pólo secular: o que 

não só não fermentaria o mundo com os valores do Evan­
gelho, como pouco a pouco levaria o leigo (e também o 
salesiano!) a uma mentalidade horizontalista ou 
temporalista, em dissonância com a missão própria da 
Igreja;

- o desequilíbrio em direção ao pólo espiritual: o que 
fomentaria um intimismo ou verticalismo alienante, em 
contraposição com o significado característico da voca­
ção e missão salesiana.

“Ao descobrir e vivera própria formação e missão, 
os fiéis leigos devem ser formados para aquela unida­
de de que é marcado o próprio fato de ser membros da 
Igreja e de cidadãos da sociedade humana. Em sua 
existência não poder existir duas vidas paralelas: de 
um lado, a vida assim chamada ‘espiritual’, com seus 
valores e suas exigências e, de outro, a vida chamada 
‘secular’, ou seja, a vida de família, de trabalho, de
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relações sociais, de empenho político e de cultura. O 
ramo, enraizado na vida que é Cristo, traz seus frutos 
a qualquer setor da atividade e da existência. Com efei­
to, todos os vários campos da vida laical entram no 
desígnio de Deus, que os quer como o ‘lugar histórico ’ 
da revelação e da realização da caridade de Jesus Cris­
to para glória do Pai e serviço dos irmãos 19

2. Alargar o envolvimento

Não se exige apenas maior presença operacional dos 
leigos nas obras: a coisa poderia resultar também muito 
simples e algumas vezes somente funcional para algu­
mas necessidades imediatas.

Exige-se, ao contrário, uma atitude global, cuja raiz 
é dada pela disponibilidade à mudança pessoal e comu­
nitária, para voltar a dar claro testemunho à fraternidade 
batismal e à partilha missionária.

O envolvimento comporta também saber olhar com 
confiança para o leigo que assume com responsabilida­
de direta e primária alguns serviços, enquanto o salesiano 
o acompanha e sustenta.

3. Promover a co-responsabilidade

A experiência demonstra que em alguns casos este 
aspecto representa o elemento mais difícil.

Existem dificuldades pessoais, que os irmãos encon­
tram ao imaginar uma partilha de co-responsabilidade. 
Aceita-se de bom grado a colaboração; não da mesma 
forma a co-responsabilidade. Parece-lhes que ela vem 
tirar algo que, ao invés, lhes pertenceria de forma abso­
luta e indiscutível. É certo que é preciso saber evitar o 
que seja um atentado à própria identidade e à responsa- 

19 Christifideles Laici
59.
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bilidade vocacional, sabendo porém perceber a 
complementaridade dos dons e a possível harmonização 
das intervenções.

Existem também problemas objetivos que se encontram 
na organização do trabalho de um grupo diferenciado.

O diálogo sereno e progressivo sobre os conteúdos e 
as motivações do trabalho, o trabalho em grupo e habi­
tualmente avaliado, junto com a vontade expressa de 
ajudar-se reciprocamente, a necessária composição en­
tre as exigências da atividade educativa e as da vida 
familiar, social e política sobretudo dos leigos, a clare­
za dos papéis e das funções confiadas ao grupo de 
salesianos e ao de grupo leigos representam os pontos 
de força para atuar uma real co-responsabilidade.

Alguns organismos de co-responsabilidade, como a 
comunidade educativa, consultas e comissões, grupos 
de trabalho especializado, sejam reforçados, a fim de 
assegurar um espaço no qual todos possam contribuir 
para a causa comum.

4. Revitalizar a comunicação interna e externa

Deve existir consciência da ligação estreita que existe 
entre a vitalidade e a riqueza da colaboração-co-respon- 
sabilidade e a intensidade-qualidade da comunicação.

Sublinhe-se um aspecto que, me parece, pode ser mais 
bem cuidado, se acolhermos com abertura de mente e de 
coração a profissionalidade dos leigos e sua vontade de 
colocar à disposição os talentos que receberam: a comu­
nicação que saberemos criar com o ambiente no qual 
estamos inseridos. Não é suficiente preocupar-se com o 
influxo e a eficácia que conseguirão ter para com os 
destinatários diretos da nossa obra: deve ser também 
prevista a incidência sobre a cultura e a capacidade de
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difundir as mensagens ligadas ao carisma de Dom Bosco.
O nosso Pai e Fundador precupava-se da imagem 

que os outros podiam receber de sua missão. A atenção 
à “secularidade”, e às exigências que daí derivam, abrem 
a comunidade para este diálogo com o ambiente, com o 
território, com a cultura circunstante.

Dom Bosco procurava este confronto, na convicção 
de que tinha alguma coisa de interessante e importante 
para oferecer e para receber. Comunicar é sempre um 
processo de ida e volta, de oferta e de aceitação.

Muitos outros aspectos que se referem à presença dos 
leigos, à sua colaboração, à capacidade de assunção de 
responsabilidades, mereceriam uma palavra de comen­
tário ou de introdução. Neste momento penso em dois 
temas que não são tomados em consideração nesta cir­
cular:

- os ministérios laicais, nos quais estamos particu­
larmente interessados, porque já temos em nossas inici­
ativas muitos ministérios “de fato”, que somente espe­
ram organização e reconhecimento;

- a novidade cultural relacionada coma identidade e 
dignidade da mulher, tanto em nível eclesial, como em 
nível civil e secular. Para nós salesianos, o tema chega a 
considerações práticas no campo educativo e pastoral, 
por exemplo sobre a co-educação e a educação do amor.

Não falta, em todo caso, material para uma reflexão 
aprofundada e séria a respeito.
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20 Cf. Lumen
Gentium 31.

9. Estímulos do próximo Sínodo para 
novos caminhos com os leigos

O próximo Sínodo sobre a Vida consagrada tratará 
certamente também do tema das relações entre consa­
grados e leigos. No “Instrumento de trabalho” fala-se 
disso em dois parágrafos: o 80, intitulado “em comu­
nhão com o laicato”, e o 98, que estimula a “novas for­
mas de presença apostólica”.

A luz da eclesiologia de comunhão o n. 80 exorta a 
uma mais construtiva colaboração em que se revalorize 
explicitamente a realidade secular como lugar teológi­
co. O Concílio fez emergir a dignidade e a missão do 
batizado; crescem hoje os grupos de leigos que mani­
festam “um desejo de participar da espiritualidade e 
missão próprias de Institutos de Vida consagrada, numa 
complementaridade de vocações. Estes Institutos - acres­
centa o texto - estão positivamente empenhados na bus­
ca de programas formativos e formas institucionais de 
participação e colaboração”.

O documento lembra, depois, aos membros dos Ins­
titutos de Vida Consagrada que, como afirma a Lumen 
Gentium, eles existem para testemunhar “a todos os fi­
éis, mas especialmente aos leigos, que este mundo (ou 
seja, a secularidade) somente pode ser transformado com 
o espírito das bem-aventuranças”.20

Este apelo equivale a recomendar aos consagrados a 
urgência de uma própria renovação espiritual (um “novo 
ardor”), de tal forma que a sua identidade carismática 
proclame claramente a todos um espírito evangélico ro­
busto e quotidiano. A comunhão e partilha com os lei­
gos exige de cada um de nós e de nossas comunidades 
locais uma contagiosa espiritualidade salesiana; sem ela 
tratar-se-á simplesmente de colaboração e organização 
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nas obras, que não necessariamente expandirão e farão 
crescer na Igreja e no mundo o carisma de Dom Bosco.

Considerando as exigências de criatividade da Nova 
Evangelização, o n. 98 exorta a uma “particular forma 
de participação apostólica neste momento da Igreja”. 
Esta participação “exprime-se na partilha do próprio 
modo de ver e de agir em relação aos leigos, especial­
mente em alguns campos de sua competência, como a 
escola” (etc.).

Será bom voltar a recordar aqui que, falando do 
apostolado salesiano, os termos “missão” e “obras” não 
se identificam, e que leigos bem preparados poderão agir, 
no âmbito da área secular escolhida por Dom Bosco, 
mesmo fora das obras da Família salesiana.

O Regulamento de Vida Apostólica dos Cooperadores 
afirma que cada um deles “exerce o seu empenho e vive 
o espírito salesiano nas situações ordinárias de vida e de 
trabalho, com sensibilidade e características laicais, e 
difunde-lhe os valores no próprio ambiente”.21

As nossas Constituições afirmam: “Dirigimos nossa 
atenção aos leigos responsáveis pela evangelização do 
ambiente e à família, na qual as diversas gerações se 
encontram e constroem o futuro do homem”22: uma pre­
sença operativa na secularidade, na família, no traba­
lho, nas instituições dos bairros e da sociedade, sobre­
tudo em favor da juventude, para oferecer generosamente 
o fermento do Evangelho.

Dom Bosco desejava envolver em seu espírito e em 
seu projeto operativo (mesmo além de suas próprias 
obras) numerosos fiéis leigos: “a obra dos Cooperadores 
haverá de dilatar-se em todos os países, difundir-se-á 
em toda a cristandade. Sustenta-a a mão de Deus! Os 
Cooperadores serão aqueles que haverão de promover o 
espírito católico. Será uma utopia minha, mas também 
eu a possuo!”.23

!l Regulamento de 
Vida apostólica 
art.42.

22Const29.

23MB 18,161.
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Desejava que a Associação dos Cooperadores fosse 
operativa e empreendedora, feita “para despertar da fra­
queza em que jazem tantos cristãos, e difundir a energia 

24ib. da caridade”.24 Os Regulamentos gerais justamente
estabelecem: “Cada comunidade sinta o de ver de apoiar 
e incrementar a Associação dos Cooperadores Salesianos 
em benefício da Igreja. Contribua para a formação dos 
seus membros, faça conhecer e promova essa vocação, 
sobretuto entre os jovens mais engajados e entre os co- 

MReg38. laboradores leigos”.25
O documento pré-sinodal louva este tipo de associa­

ções que “partilham a espiritualidade e colaboram na 
missão” de um Instituto”; é “uma realidade em cresci­
mento que busca ainda as formas adequadas, mas que 
pode permitir que as comunidades consagradas articu­
lem melhor a sua vida na Igreja e no seu apostolado 
específico. Estes novos caminhos - acrescenta o docu­
mento - podem desempenhar um papel importante no 
sustento das pessoas dadas a uma busca espiritual, que 
na Igreja querem empenhar-se num campo específico. 
São formas que oferecem a possibilidade de criar luga­
res de partilha, de fé, de sustento numa missão comum, 
vivida de forma diversa, mas realizada com um mesmo 
espírito”.

10. Convite às Inspetorias

O tempo que resta antes da celebração do Capítulo 
geral sirva em cada uma das Inspetorias como momento 
de graça, no exame da fidelidade a Dom Bosco, e na 
busca de um modo mais adequado de participação dos 
leigos no espírito e na missão salesiana.
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O artigo 168 dos Regulamentos afirma: “O Inspetor 
com o consentimento de seu Conselho tem a faculdde 
(...) de convidar ao Capítulo inspetorial salesianos e 
não salesianos como peritos ou observadores, sem di­
reito ao voto”.

A orientação, sem dúvida, esteve sempre presente nos 
Capítulos da Inspetoria. Em preparação ao Capítulo 
Geral 24 adquire um significado novo se se souber tor­
nar operativa e eficaz a norma evocada.

A presença de alguns leigos, não somente em mo­
mentos de pura celebração, mas durante os efetivos tra­
balhos capitulares, poderá ajudar oportunamente no 
ouvir, ver e orientar com a sensibilidade de fiéis leigos 
que vivem de maneira significativa a própria vocação e 
a referência a Dom Bosco. O contato direto, na reflexão 
e na escolha das orientações, entre salesianos e leigos, 
ajudará a nós salesianos e a eles leigos.

Não se poderão improvisar quaisquer presenças de 
leigos. Devem ser escolhidas, previstas e preparadas. 
Compartilhando com eles a preocupação de um Capítu­
lo Geral renovador, descobriremos a possibilidade de 
sugestões e propostas verdadeiramente enriquecedoras 
e entenderemos sempre melhor também a dimensão se­
cular da Congregação.

Da mesma forma, pois, que o projeto-leigos já foi 
considerado e promovido nos últimos Capítulos gerais, 
é oportuno que no próximo Capítulo inspetorial se reve­
jam e reforcem as iniciativas já tomadas neste campo.

Em particular, convirá insistir sobre a “comunidade 
educativa e pastoral”, colocando verdadeiramente em 
prática quanto estabelecem as Constituições: na comu­
nidade educativa “os leigos, associados ao nosso tra­
balho, dão a contribuição original de sua experiência e 
modelo de vida. Acolhemos e despertamos a sua cola- 
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boraçao e lhes oferecemos a possibilidade de conhecer 
e aprofundar o espírito salesiano e a prática do Sistema

26const47. Preventivo”.26
Finalmente, gostaria de recordar, com particular in­

sistência, o envolvimento e a formação dos pais. 
Estamos no Ano da Família, o Santo Padre insiste tanto 
na urgência deste tema; refletimos juntos, na última cir­
cular, sobre nossas responsabilidades apostólicas a res­
peito; pois bem, que se intensifiquem nas Inspetorias as 
iniciativas em favor dos pais e se insista para que cada 
comunidade local se empenhe deveras neste sentido.

Conclusão

A preparação para o próximo Capítulo Geral obri­
gar-nos-á, caros irmãos, a intensificar dois aspectos de 
nossa Vida consagrada: n espiritualidade e ^.formação. 
Dois aspectos que, na medida em que são primariamen­
te importantes para nós, referem-se constitutivamente 
também aos nossos destinatários.

-7cf.cG23. Falando dos jovens muito se insistiu27 sobre a
espiritualidade juvenil e sobre sua formação através de 
adequados itinerários na fé.

Agora, preocupando-nos com os leigos, devemos ain­
da uma vez saber aprofundar tanto a espiritualidade 
salesiana como a formação para uma operosidade 
educativa seguindo os ricos conteúdos do Sistema Pre­
ventivo.

A fim de obtermos sucesso como Dom Bosco nesta 
tarefa, devemos aperfeiçoar-nos nestes dois aspectos. 
Não nos faltam abundantes e preciosos instrumentos para 
poder fazê-lo bem, começando, quem sabe, de forma 
gradual e numericamente restrita, desde que verdadeira­
mente genuína e penetrante.
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Olhamos confiantes para Maria, particularmente com­
petente nos valores laicais: esposa fiel, mãe virgem, dis­
cípula generosa de Cristo seu filho. Nela brilham os valo­
res da família: o amor conjugal e a educação do filho.

Ela viveu alegremente na secularidade escutando a 
Palavra salvadora do Criador e meditando em Suas in­
tervenções misericordiosas. Ela é “Aquela que acredi­
tou”, demonstrando profunda visão de fé a respeito das 
vicissitudes da história. Assunta ao céu como Segunda 
Eva, estimulou a dimensão secular da Igreja para que, 
seguindo-A como modelo, fosse sempre verdadeiro fer­
mento de salvação. Do céu demonstrou a sua permanen­
te maternidade para com todos os membros do Povo de 
Deus e, particularmente, colaborando com o Espírito 
Santo em suscitar carismas de Vida consagrada.

E foi justamente Maria, a Auxiliadora de Valdocco, 
que com materno cuidado e predileção guiou Dom Bosco 
no início de seu carisma juvenil e popular: um espírito e 
uma missão que se deve compartilhar com sempre mais 
numerosos consagrados e leigos e testemunhar juntos 
numa comunhão de autenticidade eclesial.

A dimensão mariana do nosso carisma seja para nós 
de estímulo para bem preparar o CG 24. Seremos assim 
fiéis ao dom suscitado pelo Espírito Santo com a inter­
venção materna de Maria em vista da renovação da so­
ciedade e a salvação do mundo.

Uma saudação cordial a todos; e bom trabalho.
Dom Bosco interceda!
Com afeto e esperança.
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2.1 ROTEIRO DO CAPÍTULO GERAL 24

Agosto 1994
O Reitor-Mor convoca o Capítulo Geral 24 (CG24), de acordo com 

a norma dos artigos 150 das Constituições e 111 dos Regulamentos 
gerais. Nomeia o Regulador do Capítulo (Reg. 112) e estabelece sua 
finalidade principal, lugar e data (Reg. 111).

Setembro - Outubro 1994
São enviados às Inspetorias: a carta de convocação, o tema do CG24, 

a pista de reflexão para as comunidades locais e inspetoriais, as instru­
ções para o desenvolvimento dos Capítulos inspetoriais (n. 350 dos 
ACG).

O Regulador, além disso, envia aos Inspetores os modelos das atas e 
os modelos das fichas para as contribuições dos Cl e dos irmãos: mode­
los impressos e discos para PC.

Novembro 1994 - Julho 1995
Realizam-se nas Inspetorias os trabalhos de preparação e celebram- 

se os Capítulos Inspetoriais (Const 171-172), cuja data deve ser fixada 
tendo em conta as datas abaixo.

15 de Julho de 1995
Até esta data devem chegar a Roma os seguintes documentos:
1. atas dos Capítulos Inspetoriais (Cl),
2. atas da eleição dos Delegados e de seus suplentes,
3. contribuições dos Cl,
4. contribuições individuais dos irmãos.
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5. Os Capítulos Inspetoriais que estudarem temas próprios da Inspeto- 
ria e tiverem estabelecido deliberações que devam ser aprovadas pelo 
Reitor-Mor com o seu Conselho, de acordo com a norma (Const. 
170), deverão enviar também a Roma as relativas deliberações.

As propostas que chegarem após 15 de julho de 1995 não poderão ser 
levadas em consideração pela Comissão pré-capitular em seus trabalhos.

Agosto 1995
O material que chegar será ordenado e classificado por um grupo de 

trabalho.
O Reitor-Mor, entretanto, nomeia a Comissão pré-capitular para a pre­

paração do dossiê a ser enviado aos participantes do CG24 (cf. Reg. 113).

Setembro - Outubro 1995
Desenvolvem-se os trabalhos da Comissão pré-capitular.
É nomeada, também, a Comissão para a revisão das atas da eleição 

dos Delegados Inspetoriais ao Capítulo Geral (cf. Reg. 115).

Novembro - 1995
Os esquemas de trabalho preparados pela Comissão pré-capitular 

são impressos e enviados aos Inspetores e aos Delegados.

Dezembro 1995 - Fevereiro 1996
Os membros do CG24 estudam, na própria sede, os documentos de 

trabalho.

18 de Fevereiro de 1996
Início do Capítulo Geral 24.

Conclusão do Capítulo
A duração do CG24 será de aproximadamente dois meses: 20 de 

abril de 1996 será o último dia do CG24.
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2.2 PISTA DE REFLEXÃO

APRESENTAÇÃO DA PISTA DE REFLEXÃO

A carta do Reitor-Mor já indica claramente o sentido do tema esco­
lhido para o Capítulo Geral 24. Será preciso, pois, mover-se dentro 
daquelas orientações e à luz de tais expectativas.

Nesta nota introdutória à PISTA DE REFLEXÃO indicam-se al­
guns aspectos práticos, que poderão ajudar as comunidades inspetoriais 
na preparação do Capítulo Inspetorial e no envio das contribuições para 
o Capítulo Geral.

Tenha-se, antes de tudo, uma visão de conjunto da proposta de reflexão.

índice da pista

1. A COMUNIDADE SALESIANA E OS LEIGOS: A SITUAÇÃO

1.1. Aspectos a serem considerados:
1.1.1. Um dado carismático
1.1.2. O termo “leigo”
1.1.3. Os leigos da Família Salesiana

1.2. O envolvimento dos leigos
1.3. Uma nova situação cultural:

1.3.1. A nova relação entre cultura e experiência religiosa
1.3.2. A comunicação
1.3.3. A nova identidade e dignidade da mulher
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2. QUADRO DE REFERÊNCIA ECLESIAL E SALESIANA SOBRE O 
TEMA LEIGOS

2.1. Referências eclesiais
2.1.1. O leigo: quem é?
2.1.2. Mulher: complementaridade e reciprocidade

2.2. Referências salesianas
2.2.1. O nosso compromisso com os leigos
2.2.2. Compromissos da comunidade salesiana

3. COMPROMISSOS OPERACIONAIS DA COMUNIDADE 
SALESIANA

3.1. Alargar o envolvimento
3.2. Promover a responsabilidade
3.3. Valorizar a comunicação

3.3.1. Comunicação interpessoal e entre grupos
3.3.2. Produção de mensagens para o ambiente em que se 

vive e atua
3.3.3. Novos modelos de comunicação

3.4. Qualificar a formação
3.4.1. A formação dos salesianos para as novas tarefas 

de animação dos leigos
3.4.2. A formação dos leigos

O desenvolvimento lógico da pista

Um olhar atento ao índice fará notar o encaminhamento da pista ao 
redor de três pontos essenciais:

* a situação;
* o quadro de referência;
* os compromissos operacionais.
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Trata-se de metodologia difundida e comum em nossos ambientes de 
igreja e de congregação.

* A SITUAÇÃO quer evidenciar o quanto existe e já se vive. Oferece 
oportunidade de chegar às situações concretas das inspetorias. Abre às 
particularidades locais que na pista são apenas acenadas. Ajuda a descrever, 
percebendo ao mesmo tempo as causas e as raízes dos fatos e problemas. 
Introduz numa avaliação que deseja ser aderente às coisas e à vida.

Poder-se-á notar que a “situação” é apresentada de maneira articu­
lada, porque o tema do Capítulo toca elementos muito variados de nos­
sa vida e apresenta múltiplas consequências na organização das ativi­
dades salesianas.

o
Praticamente, trata-se de recolher:

- dados de fato;
- dificuldades encontradas;
- resultados obtidos;
- problemáticas novas;
- individualizações de causas que bloqueiam a renovação;
- germes de novidades presentes na cultura e na experiência;
- respostas dadas pela comunidade até hoje;
- avaliação sobre a qualidade e a tempestividade da animação e 

do governo local e inspetorial diante do tema SALESIANOS 
E LEIGOS.

* O QUADRO DE REFERÊNCIA recolhe, de maneira sistemática, a 
doutrina da Igreja e da congregação sobre o tema do Capítulo Geral.

Ele tem a tarefa de provocar a reflexão sobre aspectos que já deveri­
am fazer parte do modo de pensar de todos os irmãos e dos colaborado­
res no espírito e na missão salesiana.

Falando sobre o quadro de referência da Igreja, limita-se aos gran­
des documentos conciliares e pós-conciliares, que apresentam o leigo 
crente.
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Falando sobre o quadro de referência da congregação, apela-se particu­
larmente às Constituições, aos Regulamentos e ao Capítulo Geral 23.

A reconsideração da doutrina deve servir para a comunidade exami­
nar-se, a fim de entrar em diálogo e confronto, para orientar-se em vista 
de decisões eficazes e significativas.

* Os COMPROMISSOS OPERACIONAIS representam as necessá­
rias deliberações para continuar na renovação da comunidade diante do 
tema do Capítulo. De aqui nascerão os... propósitos... para os anos fu­
turos. Para os Salesianos é hoje indispensável e, em certo sentido, 
prioritária.

Transformam-se muitas sensibilidades e apresentam-se continuamente 
novas exigências. Se faltar quem possa assumir as novas orientações 
não se poderão dar os passos de renovação.

Por parte dos Leigos é, pois, um aspecto que condiciona tod^ a 
nossa missão: torná-la compromisso, como salesianos, é a primeira res­
posta que somos chamados a dar.

Conseguir exprimir algumas orientações operacionais adequadas à 
situação e à novidade de hoje significa marcar positivamente o caminho 
da renovação.

Para melhorar a nossa capacidade de comunhão e de partilha do es­
pírito e da missão de Dom Bosco com os leigos, trata-se de chegar à:

- tomada de consciência de um novo modo de agir e de cooperar 
com os leigos;

- critérios e diretivas para uma ação renovada das comunidades 
diante dos leigos;

- deliberações que levem a comunidade à renovação das rela­
ções SALESIANOS-LEIGOS;

- determinações estruturais que acompanhem a renovação da co­
munhão e da partilha;

- conclusões de renovação organizativa, metodológica e espiri­
tual.



2. ORIENTAÇÕES E DIRETRIZES 39

As exigências da pista

A pista apresenta-se como uma reflexão organizada e orientada para 
o estímulo de reflexões e respostas. Estas últimas constituem as “contri­
buições” das Inspetorias para o Capítulo Geral 24.

Como organizar, portanto, o trabalho?
Devem chegar ao Regular Geral do Capítulo três blocos de contri­

buições:
- o primeiro, que considera a situação da relação Salesianos- 

Leigos;
- o segundo, que examina dificuldades e experiências na reali­

zação das decisões indicadas pela Igreja e pela congregação;
- o terceiro, que focaliza, a partir da própria experiência 

inspetorial, as possíveis orientações operacionais a serem com­
partilhadas com toda a congregação.

Como preparar as contribuições para o CG24?

A fim de facilitar um trabalho convergente em todas as Inspetorias, 
a pista prevê um ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO. 
São algumas QUESTÕES, cujo escopo é, justamente, o de “encami­
nhar a reflexão” ao redor de um núcleo de conteúdos.

Não se esperam respostas exatas, porque as questões não fazem 
parte de um questionário. Representam, contudo, um itinerário lógico 
aberto, no sentido em que iniciada a reflexão, realizaram a sua tarefa.

Estimulam a busca.
Em sintonia com as exigências e os problemas mais urgentes ditados 

pela experiência, deter-se-á nos aspectos que melhor respondam às ne­
cessidades e apresentem soluções possíveis.
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Uma “modalidade” que não deve ser descuidada

O Capítulo Geral 24, com o tema SALESIANOS E LEIGOS, convi­
da, explicitamente, os Capítulos inspetoriais a considerarem a possibili­
dade de envolver, diretamente, os leigos na reflexão, na preparação e, 
enquanto possível, também na celebração do Capítulo.

Será importante colocar-se na escuta de quanto eles possam oferecer 
às nossas comunidades.

Não será suficiente que nós salesianos que falemos deles.
Eles mesmos devem exprimir-se sobre si e sobre nós.
O fato de colocar-se juntos à escuta e em atitude de acolhida recípro­

ca será o primeiro resultado do trabalho pré-capitular.
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PISTA DE REFLEXÃO SOBRE:

SALESIANOS E LEIGOS: 
COMUNHÃO E PARTILHA 
NO ESPÍRITO E NA MISSÃO DE DOM BOSCO

I. SALESIANOS E LEIGOS: A SITUAÇÃO

1.1. E útil iniciar considerando os três aspectos aqui evocados:

1.1.1. Um dado carismático

Desde o início os leigos foram chamados_por Dom Bosco a compar­
tilhar seu espírito e sua missão.

A comunidade salesiana, por isso, deixou-se envolver pela^várias 
categorias de leigos, que facilitaram a difusão do espírito do Fundador 
para além dos muros de casa.

Assim, a típica opção salesiana, juvenil e popular, colocou os leigos, lado 
a lado conosco, no envolvimento e na responsabilidade educativa e pastoral.

A evolução dos tempos, em seguida, amadureceu uma nova consci­
ência na igreja e na sociedade.

Disto nasceram sensibilidade, mentalidade e realidade mais abertas 
em relação aos leigos.

Conseqüência lógica, na comunidade salesiana, foi o crescimento de 
sua presença numérica, junto à reconhecida profissionalidade e compe­
tência educativa.

Contemporaneamente, o número dos salesianos começava a resultar 
desproporcionado em relação aos compromissos assumidos.
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Da situação de necessidade (nós salesianos tínhamos necessidade da 
colaboração dos leigos) era preciso chegar a novas formas de co-pre- 
sença e de relacionamento.

Desde o Capítulo Geral 19 até o Capítulo Geral 23, a Congregação 
oferçceii reflexões, estímulos, orientações constitucionais e regulamen- 
tares (cf. C 5, 47, 48; R 4, 5, 37, 38, 40, 148) para ajudar as cornunida- 
des£m-sua-s4axef^ _ _________ __
(^Chegamos assim ao Capítulo Geral 24~^ . f( *

-e
1.1.2. O termo “leigo” 4^

b • *■

O termo “leigo” refere-se, para nós, no presente contexto, a muitas 
categorias de pessoas, que vivem o espírito e a missão de Dom Bosco.

Recordemos rapidamente:
- os cooperadores que, com os salesianos, têm, por vontade de 

Dom Bosco, uma estrita relação original e particular;
- os ex-alunos e as ex-alunas, de diferentes culturas e religiões, 

que, na recordação da “educação recebida” se fazem portado­
res de simpatia humana e educativa pelo pai e mestre dos jo­
vens, promovendo o sistema preventivo e o seu espírito;

- os inúmeros colaboradores que atuam nas comunidades 
salesianas, com diferentes funções e títulos: representam, sem 
dúvida, a parte mais numerosa dos leigos que se encontram 
inseridos em atividades e projetos salesianos;

- cristãos convictos, homens e mulheres de boa vontade, pais de 
alunos e de destinatários de nossa missão, gente simples e pes­
soas responsáveis pela vida civil e social, que admiram Dom 
Bosco e a sua obra;

- os inúmeros jovens que, a título diverso atuam e colaboram 
com o espírito salesiano e na missão de Dom Bosco. Basta 
recordar os jovens animadores, os numerosos jovens do movi­
mento juvenil salesiano, os objetores de consciência, os volun­
tários no próprio País e fora etc.;

- amigos e benfeitores envolvidos de maneira muito variegada 
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com a missão juvenil e popular de Dom Bosco: todos possu­
em uma certa inspiração que os leva a Dom Bosco educador e 
evangelizador.

1.1.3. Os leigos da Família Salesiana

São vários os grupos de leigos na Família Salesiana. Alguns desen­
volveram-se prevalentemente em determinadas zonas geográficas (pen­
se-se na Associação das Damas Salesianas).

Outros, organizam-se de maneira mais adequada aos nossos tempos 
(pense-se na Associação de Maria Auxiliadora). Outros, ainda, têm mais 
larga difusão e organização mundial (como os Ex-Alunos e os 
Cooperadores).

Note-se que cresceu a sensibilidade comunitária diante dos leigos, 
de sua presença e da colaboração possíveis, também com o crescimento 
da Associação dos Cooperadores Salesianos. O novo Regulamento de 
vida apostólica (1986) e a experiência dos Congressos Regionais (1993- 
1994) evidenciaram a riqueza de dons dos quais são portadores estes 
leigos de nossa Família.

A adesão a Dom Bosco, o entusiasmo e a fidelidade operativa ao 
carisma salesiano, o desejo de se sentirem e serem inseridos no dina­
mismo espiritual nascido de Dom Bosco, mostram um caminho possível 
com tantos leigos que compartilham o espírito e a missão de Dom Bosco.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

Comecemos verificando a relação Salesianos-Leigos, quer do ponto 
de vista teórico como do ponto de vista prático.

* Quem são para nós os “leigos”? E quem somos nós para eles?

* O que esperamos deles? E o que esperam eles de nós?
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* A comunidade conhece e acompanha o crescimento dos leigos da 
família salesiana?

* Quais as relações vividas pela comunidade salesiana com os inú­
meros jovens leigos, presentes nas obras e nas atividades salesianas? 
Acolhida? Animação? Envolvimento? Formação? Compreensão? 
Acompanhamento ?

1.2. O envolvimento dos leigos

O dado carismático tem conseqüências na organização concreta da 
vida das comunidades.

Por isso, além das relações inter-pessoais, torna-se indispensável 
examinar o espaço de envolvimento dos leigos no interior do empenho 
educativo e pastoral típico salesiano.

A comunhão e a partilha no espírito e na missão salesiana não são 
idênticas para todos os leigos.

Diferente será, por conseguinte, o seu envolvimento comunitário. 
Diferente será, talvez, a atenção que a comunidade presta aos vários 
grupos de leigos.

O exame indicará o modo de empenhar-se pelo seu real 
envolvimento e uma co-responsabilidade mais plena.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Quantos são na comunidade os leigos que partilham, em dife­
rentes níveis, do espírito e da missão salesiana? Considerem-se os 
distintos setores comunitários, indicando encargos e papéis cober­
tos pelos leigos, e os diferentes níveis de responsabilidade que lhes 
são confiados.

* Quantos são na comunidade os leigos da Família Salesiana? 
Considerem-se os distintos setores comunitários, indicando encar- 
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gos e papéis cobertos por eles, as reais responsabilidades a eles 
confiadas.

* A comunidade consegue envolver no espírito e na missão salesiana, 
os leigos que atuam em ambientes eclesiásticos e civis e manifestam 
para com Dom Bosco simpatia, atenção e acolhida?

1.3. Uma nova situação cultural

Interessamo-nos, aqui, somente pelos fenômenos que incidem e 
condicionam a relação salesianos-leigos.

Apresentamos três deles.

1.3.1. A nova relação entre cultura e experiência religiosa

O desenvolvimento do processo de secularização é conhecido, com 
diversas acentuações em algumas partes do mundo. Em outras zonas 
geográficas vivem-se fenômenos como: novas formas de colonialismo, 
dependência cultural, processos violentos de mudança na vida e em suas 
motivações etc.

De outro lado surge a necessidade de sentido e a busca de espiritualidade. 
Isto é percebido em minorias que pertencem a diversas confissões religio­
sas. Ao mesmo tempo o desejo de contato direto com o sagrado leva a for­
mas religiosas insólitas, experiências mágicas, misticismos variados.

A relação entre cultura e experiência religiosa está mudando e pro­
voca formulações inéditas na organização da vida.

Como conseqüência, assinale-se entre outras coisas que nesta nova 
situação, especialmente para quem atua no âmbito educativo, incidem a 
profissionalidade, a competência, os aspectos legais, administrativos, 
sindicais, gerenciais. Estes aspectos levam a um estilo diferente de rela­
ções: também entre salesianos e leigos.
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Como salesianos, à luz da espiritualidade da encarnação, somos cha­
mados a dar nossa real contribuição: Dom Bosco colocou-nos como 
verdadeiros religiosos em tarefas seculares e em direta colaboração com 
os leigos.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Salesianos e leigos tomaram consciência da nova relação entre 
cultura e experiência religiosa?

Refletiram juntos sobre isso?
Com quais consequências para seu relacionamento?

1.3.2. A comunicação

Um elemento da nova cultura é, sem dúvida, a utilização e a incidên­
cia da “comunicação” e de seus “instrumentos”.

Considerá-la nosso tema significa tomar consciência do sustento e 
dos riscos que a comunicação apresenta nas relações entre Salesianos e 
Leigos.

A informação, com efeito, chegou hoje ao máximo da dilatação e 
velocidade. Isto, porém, não melhorou a comunicação e as relações inter­
pessoais. Antes, aumentaram por causa de uma série de perturbações 
na comunicação, os fenômenos de solidão, anonimato, frustração, 
incompreensão, incomunicabilidade.

Estas perturbações estão ligadas ao setorialismo e à multiplicação das 
agências informativas. A cada dia se é “bombardeado”, mesmo sem desejá- 
lo, por uma miríade de estímulos e sinais de proveniência diversa.

Tornam-se atuais dois perigos: a fragmentação e a fugacidade.
Ambos minam pela raiz a consistência do relacionamento e da cola­

boração operativa.
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ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Os fenômenos da comunicação (dilatação, velocidade, quantida­
de, variedade, fragmentação, fugacidade...) têm uma incidência na 
relação entre salesianos e leigos? Se têm, qual incidência?

* Quais os aspectos deste novo mundo da comunicação que o 
salesiano deve aprender a perceber para repensar o recíproco relaci­
onamento com os leigos?

1.3.3. A nova identidade e dignidade da mulher

Estamos hoje em presença de uma transformação antropológica 
epocal, que tem manifestações diversas nas diferentes culturas: a mu­
lher vive uma nova identidade na sociedade e na Igreja.

Considerando apenas o aspecto numérico, deve-se reconhecer que 
elas constituem, de fato, a parte mais consistente do nosso laicato cató­
lico. Em seguida, é significativa a contribuição qualitativa que elas 
oferecem, hoje, à Igreja e à sociedade. Igualmente na experiência 
educativa e pastoral salesiana elas ocupam um lugar considerável.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Como é percebida pela comunidade salesiana a presença da mu­
lher na missão salesiana?

* Em quais áreas de atividade comunitária verificam-se colabo­
ração e co-responsabilidade?
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2. QUADRO DE REFERÊNCIA ECLESIAL E SALESIANO 
SOBRE O TEMA LEIGOS

2.1. Referências eclesiais

As afirmações da Igreja de hoje são muito expressivas e aprofundam 
as raízes em sua história. Não a percorreremos por inteiro. Interessa- 
nos aqui apenas poucos elementos, relacionados com o tema do Capítu­
lo Geral 24.

2.1.1. O leigo: quem é?

O Leigo é um membro da Igreja no coração do mundo e um membro 
do mundo no coração da Igreja (Documento de Puebla).

A novidade cristã é o fundamento e o título de igualdade de todos os 
batizados em Cristo, de todos os membros do Povo de Deus: comum é a 
dignidade dos membros pela sua regeneração em Cristo, comum a gra­
ça dos filhos, comum a vocação à perfeição, uma única salvação, uma 
única esperança e indivisa caridade (LG 32).

Em vista da comum dignidade batismal, o fiel leigo é co-responsá- 
vel, juntamente com os ministros ordenados e com os religiosas e as 
religiosas, pela missão da Igreja (ChL 15).

São suficientes estas referências para apelar à vasta reflexão eclesial 
que coloca num novo contexto a figura, a ação e a vida do leigo.

Um laicato bem estruturado com a formação permanente, maduro e 
comprometido é o sinal de uma Igreja viva em meio ao mundo (Docu­
mento de Puebla 103).
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Isto exige que a formação dos fiéis leigos tenha como objetivo funda­
mental a descoberta sempre mais clara da própria vocação e a disponibili­
dade sempre maior para vivê-la na realização da própria missão (ChL 58ss).

A formação integral e unitária dos fiéis leigos pela sua ação 
missionária e apostólica, contempla o “crescimento pessoal” nos valo­
res humanos.

Os leigos tenham também em grande conta a competência profissio­
nal, o sentido da família, o sentido cívico e as virtudes que dizem res­
peito às relações sociais, ou seja, a probidade, o espírito de justiça, a 
sinceridade, a cortesia, a fortaleza de espírito, sem os quais não pode 
existir nem mesmo a vida cristã (AA 4).

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Quais as orientações da Igreja que resultam novas para a comu­
nidade salesiana e requerem explicações e aprofundamentos?

* Quais as orientações da Igreja que merecem da comunidade 
salesiana uma especial atenção operativa?

2.1.2. Mulher: complementaridade e reciprocidade

As profundas mudanças culturais em relação à mulher pedem-nos 
que nos esforcemos com a palavra e com os fatos, para que elas sejam 
plenamente reconhecidas e valorizadas na Igreja e na sociedade.

É necessário, pois, modificar a mentalidade e as atitudes em relação 
a ela, embora isto pressuponha uma profunda alteração cultural, dado 
que estão em jogo a eqüidade e a justiça como princípios de convivência 
cristã (Santo Domingo. 599).
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A Christifideies Laici afirma no número 49: Os padres sinodais re­
servaram uma atenção especial à condição e ao papel da mulher, con­
forme uma dupla preocupação: reconhecer e convidar a reconhecer, por 
parte de todos, e ainda uma vez, a indispensável contribuição da mulher 
na edificação da Igreja e no desenvolvimento da sociedade; realizar, 
além disso, uma análise mais específica sobre a participação da mulher 
na vida e na missão da Igreja.

Isto tudo comporta um aprofundado exame da presença da mulher 
nas várias sedes de decisão e, mais em geral, do processo de assunção 
de sua responsabilidade nos vários âmbitos da vida.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REELEXÃO

* Quais as novas dimensões e possibilidades que a presença da 
mulher traz para o espírito e a missão salesiana?

2.2. Referências salesianas

Além das afirmações da Igreja, constituíram e ainda constituem na 
vida salesiana ponto de referência e de estímulo na renovação da menta­
lidade e da prática:

- a nova sensibilidade;
- as novas experiências;
- o novo papel dos leigos e sua contribuição específica para a 

vida da Igreja e da sociedade;
- as orientações do Capítulo Geral 23.

Não parece realístico poder determinar, concretamente, os compor­
tamentos da comunidade salesiana diante de situações tão variadas, vi­
vidas localmente. Exige-se das Inspetorias um trabalho de adaptação e 
de aplicação.
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2.2.1. O nosso compromisso com os leigos

São numerosos os apelos e as orientações na literatura salesiana. 
Emerge assim a instância de uma ação de conscientização: a mudança e 
a renovação eclesial, a atenção à cultura com a valorização da mulher, 
a concreta situação das comunidades que, sozinhas, não podem enfren­
tar o empenho da educação e da evangelização, tornam urgente, no pla­
no operacional, que os salesianos e as comunidades assumam a função 
de “centro de comunhão e participação, capazes de reunir e estimular 
aqueles que o Espírito chama para trabalhar pelos jovens” (CG23, 218).

Os Salesianos deverão, pois, privilegiar as tarefas de animação so­
bre os serviços de administração e, diante de outros empenhos, preocu­
par-se mais com as intervenções de formação dos leigos colaboradores 
e co-responsáveis.

É singular a palavra do CG23: “Urge, portanto, uma mudança de 
mentalidade... em primeiro lugar nos salesianos” (CG23, 232).

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* A comunidade salesiana utilizou, neste último sexênio, os estímu­
los oferecidos, a nível geral, pela Congregação para organizar e re­
novar o relacionamento com os leigos?

* O que a Inspetoria vivenciou e organizou de original e de signifi­
cativo no relacionamento com os leigos, neste último sexênio ?

* O que, particularmente, ajudou a Inspetoria na mudança de men­
talidade pedida pelo CG23, sobretudo para não considerar os leigos 
sempre e somente como “destinatários” do empenho comunitário?
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2.2.2. Empenhos da comunidade salesiana

As Constituições e os Regulamentos Gerais já evocam uma série de 
empenhos que a comunidade salesiana deve assumir no relacionamento 
com os leigos.

Eis um rápido elenco:
- C 47, R 5 e 84: a comunidade em seu conjunto é chamada a 

fazer-se centro difusor de espiritualidade com aqueles com quem 
entra em contato;

- C 55, R 148 e 199: os responsáveis, tanto a nível inspetorial, 
como a nível local devem considerar parte integrante do seu 
serviço a animação e a formação dos leigos;

- C 5, R 38 e 39: a comunidade busca relações particulares e 
mais estreitas com alguns grupos da Família Salesiana.

A formação encontra-se sempre no centro das preocupações da co­
munidade. O CG23 define muito oportunamente os âmbitos da forma­
ção. Afirma: “promova a profissionalidade, a capacidade educativa e o 
testemunho em vista da educação à fé” (CF23, 237).

Profissionalidade, capacidade educativa, testemunho evangélico cons­
tituem o quadro de referência para o desenvolvimento da espiritualidade 
que nós chamamos “espiritualidade juvenil salesiana”. Esta coloca no 
centro a vida quotidiana para o leigo crente.

Dos empenhos elencados resulta evidente que o salesiano deve ser 
formado também em vista da animação dos leigos, de acordo com as 
indicações apresentadas.

As experiências de partilha do único espírito na riqueza da diversi­
dade das muitas vocações salesianas possíveis é um instrumento de cres­
cimento comum entre salesianos e leigos (cf. C 10-21). Criar as condi­
ções para uma verdadeira comunhão e um profícuo intercâmbio de dons 
entre salesianos e leigos é objetivo a ser conseguido pelas várias comu­
nidades.
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ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Que acolhida tiveram as orientações da Congregação sobre a 
relação Salesianos-Leigos ?

* Quais as propostas que podem surgir a nível inspetorial para le­
var adiante este quadro de referência salesiana? E a nível local?

* Qual o caminho espiritual e operativo que pode ser sugerido para 
tornar concreto o itinerário, em vista da partilha do único espírito 
com muitas vocações salesianas possíveis?

* Quais os aspectos da formação do salesiano que favorecem a ca­
pacidade de animar os leigos, individualmente e em comunidades 
educativas?

3. OS EMPENHOS OPERATIVOS DA COMUNIDADE
SALESIANA

3.1. Alargar o envolvimento

Torna-se indispensável uma premissa. Dom Bosco trabalhou a vida 
toda para imprimir em seus ambientes um estilo particular: o estilo de 
família. De aqui a presença das “mães” de salesianos no Oratório, as 
relações muito informais entre os “superiores” e os jovens, o clima se­
reno e fraterno.

A comunidade era uma “casa” capaz de acolher a todos e de oferecer 
a cada um a possibilidade de exprimir os próprios talentos e dons, e de 
crescer diariamente na responsabilidade da organização da vida.

A comunidade, por isso, deve amadurecer uma primeira convicção 
em vista da inserção dos leigos em nossa missão: “trabalhar juntos” 
entre pessoas e grupos diversos, com o mesmo espírito, enriquece a 
experiência de todos e ajuda a descobrir a fecundidade das intuições de 
Dom Bosco.

A comunidade, depois, enquanto reconhece as condições que deri­
vam da vida dos leigos para um total envolvimento nas atividades 
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salesianas, acompanha sua experiência familiar e profissional, para que 
sejam expressão do espírito e da missão de Dom Bosco.

Finalmente, a comunidade, em vista do envolvimento dos leigos, de­
fine os espaços operativos nos quais eles possam exprimir a sua origi­
nalidade. Estes espaços devem ser buscados considerando quer os di­
versos ambientes de educação e de evangelização, quer os níveis dife­
renciados de partilha no espírito e na missão salesiana.

Não faltam experiências concretas nas várias Inspetorias. Uma aná­
lise delas poderá indicar o caminho ulterior.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Nos vários ambientes da obra salesiana, faz-se “trabalho de con­
junto” entre salesianos e leigos? O que o favorece e o que lhe é de 
obstáculo?

* Existem momentos institucionalizados em que é estimulado, acei­
to e valorizado o confronto entre salesianos e leigos?

* A comunidade observa a presença dos leigos fora do envolvimento nas 
estruturas salesianas, para que vivam e atuem no espírito de Dom Bosco?

3.2. Promover a co-responsabilidade

O compromisso constitucional do art. 47 é explícito para o salesiano. 
Na prática, depois, nascem muitas dificuldades.

Por parte da comunidade sofre-se por vezes de individualismo e de temor. 
A centralização de responsabilidades nas mão dos salesianos dá tranqüilidade 
aos irmãos a respeito do projeto que se vai elaborando. A participação de 
outros grupos nos processos de decisão da comunidade parece-lhes reduzir a 
liberdade de opções educativas e pastorais que lhes competem.

Por parte dos leigos percebem-se outras dificuldades. Não se vê como 
conciliar os empenhos familiares e sociais com a assunção de responsa­
bilidade direta na obra salesiana. Além disso, a indeterminação de pa­
péis e funções entre os vários agentes, salesianos e leigos, não ajuda a 
assumir responsabilidades concretas.
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A co-responsabilidade exige freqüente diálogo, trabalho em equipe, orga­
nização das intervenções, criação de estruturas e organismos adequados e 
reconhecidos. Isso tudo para não deixar a promoção da co-responsabilidade 
somente à boa vontade de algumas pessoas, sejam elas salesianos ou leigos.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Em sua realidade, quais as dificuldades concretas por parte da 
comunidade para uma plena co-responsabilidade dos leigos ?

* Em sua realidade, quais as dificuldades concretas por parte dos 
leigos para uma plena co-responsabilidade ?

* Quais experiências concretas de co-responsabilidade foram rea­
lizadas em comunidade? Como se chegou a elas? Com quais resulta­
dos verificados?

3.3. Valorizar a comunicação

Solicita-se às comunidades que considerem pelo menos três fontes 
da comunicação, no contexto da relação salesianos-leigos que parti­
lham espírito e missão.

3.3.1. Comunicação inter-pessoal e entre grupos

A comunidade educativa e pastoral pode tornar-se uma espécie de 
laboratório onde experimentar e desenvolver a intensidade e a qualida­
de da comunicação entre salesianos e leigos.

Comunicar testemunhando e partilhando o caminho espiritual, com­
partilhando experiências e momentos especiais e específicos de forma­
ção: é um objetivo indispensável.

3.3.2. Produção de mensagens para o ambiente em que se vive e atua

A fim de ser eficazes é necessário hoje, de um lado, produzir mensa­
gens dotadas de clareza e de simplicidade, que “vão” além dos muros da 
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comunidade salesiana, se insiram na história do ambiente externo, e 
“retornem” à comunidade enriquecidos pela nossa resposta.

De outro lado, é necessário cuidar para que as mensagen sejam coerentes 
com a vivência de quem as utiliza. Exige-se, pois, que falem de experiências 
já realizadas, ou de projetos realizáveis em futuro imediato.

Neste processo de comunicação inserem-se também o diálogo e o 
confronto com organismos civis e eclesiásticos, públicos e privados.

3.3.3. Novos modelos de comunicação

A comunicação não passa hoje somente através do contato direto e 
pessoal. Segue muitos outros canais e estruturas, que não resultam me­
nos eficazes e con Vicentes. Com efeito, a organização da vida contem­
porânea serve-se largamente das novas técnicas para atingir o maior 
número possível de pessoas.

A comunhão e a partilha no espírito e na missão de Dom Bosco po­
dem, por isso, utilizar novos circuitos de comunicação para difundir o 
carisma de Dom Bosco.

Muitas inspetorias estão experimentando em campo educativo e no 
âmbito da evangelização novas formas de relacionamentos e de 
interação.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Quais são as condições que podem fazer da comunidade educativa 
e pastoral o lugar natural e primário da comunicação entre pessoas e 
entre grupos de salesianos e leigos?

* As mensagens que a comunidade educativa e pastoral envia aos 
seus membros, aos destinatários e ao ambiente circunstante são coe­
rentes com a realidade e a experiência vivida? São projetadas ou nas­
cem das circunstâncias?

* Quais instrumentos e canais são ordinariamente utilizados para 
entrar em comunicação com quantos compartilham o espírito e a mis­
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são de Dom Bosco (encontros e reuniões, boletins e circulares, etc.)? 
Valorizam-se novos modelos de comunicação?

3.4. Qualificar a formação

A apresentação dos empenhos anteriores poderá ajudar a determinar 
os âmbitos em que mover-se na nova relação com os leigos que compar­
tilham o espírito e a missão de Dom Bosco. Colocar, por isso, a forma­
ção no último ponto da pista não significa confiná-la a um lugar secun­
dário.

Totalmente ao contrário. Merece uma particular consideração, diri­
gindo-se quer aos salesianos, quer aos leigos.

3.4.1. A formação dos salesianos para as novas tarefas 
de animação dos leigos

O CG23, 223, já apelava para este empenho: “Cada Inspetoria ela­
bore um plano orgânico de formação permanente dos irmãos em vista de 
sua renovação espiritual, sua qualificação pastoral, e sua competência 
educativa e profissional. Prepare os irmãos sobretudo para as tarefas de 
educadores da fé, de animadores das comunidades pastorais e de forma­
dores de leigos”.

Noutra parte o CG23, 233, afirma: “É necessário estabelecer (com 
os leigos) relações de madura co-responsabilidade. Urge sobretudo em­
preender um sério caminho de formação. As experiências feitas até o 
momento garantem, embora com algumas dificuldades, resultados sa­
tisfatórios”.

As tarefas às quais é chamada a comunidade salesiana com as dife­
rentes categorias de leigos, de que falamos, impõem e com urgência a 
qualificada formação dos irmãos. Toda demora neste campo terá reper­
cussões negativas também no âmbito da promoção vocacional.

Muitos são os ambientes salesianos que se interrogam sobre critéri­
os e condições, possíveis e necessários, para a gestão de obras salesianas 
confiadas aos leigos.
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Por muitos aspectos o caminho de formação dos salesianos coincide 
com o caminho de formação dos próprios leigos. O enriquecimento re­
cíproco é uma feliz conseqüência.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Quais são as experiências de formação dos irmãos para as novas 
tarefas vividas na Inspetoria? Quais os conteúdos de formação ofere­
cidos aos irmãos? Quais os resultados que estas experiências deram 
no plano prático das relações salesianos-leigos ?

* Existem experiências nas quais salesianos e leigos procuram formar­
se juntos para uma nova relação de comunhão e de co-responsabilidade ?

* A Inspetoria tem sugestões a apresentar para a formação dos jo­
vens irmãos em vista da nova relação com os leigos? Com os jovens 
leigos? Quais?

3.4.2. A formação dos leigos

A Igreja convida-nos a potenciar a formação dos leigos para que eles 
se tornem protagonistas da ação evangelizadora e agentes da mudança 
da sociedade, de acordo com os critérios evangélicos.

O CG23, 237, foi muito explícito. Recorda a todos os salesianos: “A 
Inspetoria elabore um programa de formação dos leigos que lhes pro­
mova a profissionalidade, a capacidade educativa e o testemunho em 
vista da educação para a fé. Ofereça iniciativas de ligação, estabeleça 
critérios de co-responsabilidade e participação para todas as obras, e 
experimente formas particulares de gestão da obra com a colaboração 
dos leigos”.

O itinerário de formação pode ser o seguinte:
- aprender e compartilhar conteúdos e metodologias a partir de 

problemas comuns;
- melhorar o conhecimento recíproco, a comum compreensão 

dos fatos, problemas e orientações educativas e pastorais;
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- oferecer os valores de que se é portador, respeitando as carac­
terísticas de cada um, da cultura e dos sentimentos religiosos 
particulares;

- educar-se para perceber as diferenças como riqueza de todos;
- buscar e aprofundar continuamente a própria vocação.

A formação dos salesianos, dos colaboradores, de quantos comparti­
lham o espírito e a missão de Dom Bosco é um bem de todos. Deve ser, 
por isso, sustentada e desenvolvida.

ROTEIRO PARA ENCAMINHAR A REFLEXÃO

* Existe um plano orgânico de formação dos leigos? Quais foram 
as dificuldades encontradas no desenvolvimento das diversas áreas de 
formação: humana, profissional, cristã, salesiana?

* Como devem ser articulados os empenhos da comunidade 
inspetorial e da comunidade local a respeito da formação dos leigos?

* Adverte-se como necessária uma formação “inicial” dos leigos, 
antes de iniciarem sua presença e atividade numa obra salesiana ? Que 
conteúdos deveria privilegiar?
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2.3 OS CAPÍTULOS INSPETORIAIS

2.3.1. INDICAÇÕES PARA A PREPARAÇÃO E O 
DESENVOLVIMENTO DO CAPÍTULO INSPETORIAL

2.31. Atribuições do Capítulo inspetorial

“O Capítulo inspetorial - diz o art. 170 das Constituições - é a reu­
nião fraterna em que as comunidades locais reforçam o sentido de sua 
pertença à comunidade inspetorial, mediante a solicitude comum pelos 
problemas gerais. E também a assembléia representativa dos irmãos e 
das comunidades locais”.

As atribuições do Capítulo inspetorial são indicadas pelo art. 170 
das Constituições e pelo art. 169 dos Regulamentos gerais.

Deve-se ter presente a distinção prática existente entre o Capítulo 
inspetorial convocado “empreparação ao Capítulo geral” e o “inter­
médio” (celebrado no intervalo entre um Capítulo geral e o seguinte).

No caso presente, o Capítulo inspetorial é convocado direta e 
prioritariamente para preparar o CG24.

Por isso:
1. estudará em primeiro lugar e principalmente o tema do CG24, 

isto é, “Salesianos e leigos: comunhão e partilha no espírito e na missão 
de Dom Bosco”;

2. elegerá o Delegado (ou os Delegados) ao Capítulo Geral e os 
seus suplentes (Const 171,5).

Além destas tarefas prioritárias, o Capítulo poderá tratar outros assun­
tos, relacionados mais imediatamente com a Inspetoria, considerados par­
ticularmente importantes, de acordo com as Constituições art. 171, 1-2.
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2.32. A preparação do Capítulo inspetorial

Recebida a carta de convocação do CG24 do Reitor-Mor, é convenien­
te que o Inspetor faça uma reunião do Conselho inspetorial:

* para aprofundar a natureza e as finalidades do CG24, e para escla­
recer o significado e os objetivos do Cl que o prepara;

* para tomar contato com o roteiro de reflexão sobre o tema marcado 
para o CG24 e estudar as normas que regulam a preparação e o desen­
volvimento do Cl e sua aplicação;

* para estudar as motivações e os meios aptos a envolver irmãos e 
comunidades;

* para nomear o Regulador do Cl (Regul. 168) e convidar eventuais 
peritos e observadores ao Cl (Regul. 168).

Oportunamente o Inspetor com o seu Conselho poderá nomear uma 
Comissão preparatória, que ajude o Regulador na preparação do Capí­
tulo inspetorial.

A Comissão preparatória inspetorial não está prescrita nos 
Regulamentos gerais. Todavia, revelou-se útil em muitas Ins- 
petorias na preparação do Cl. Sua formação é uma faculdade 
do Inspetor com o seu Conselho.

A convocação do Cl deve ser feita com uma carta do Inspetor, em 
que incentivará à reflexão sobre o tema e à participação nos trabalhos 
do Cl. Nela apresentará:

* o nome do Regulador;
* os membros da Comissão preparatória;
* a data de início e o lugar onde se realizará o Cl, considerando a 

possibilidade de várias sessões;
* como se reunirão as comunidades que não alcançam o número de seis 

irmãos para eleger o delegado ao Cl e do seu suplente (cf. Regul. 163).
Após a eleição dos delegados das comunidades locais, o Inspetor 

numa segunda carta:
* comunicará aos irmãos os nomes dos eleitos,
* apresentará a lista dos irmãos professos perpétuos elegíveis ao Cl 

como delegado dos irmãos da Inspetoria (cf. Regul. 165, 1-2).
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2.33. O Regulador do Cl:

* estabelecerá e comunicará às comunidades as datas das eleições:
- dos delegados das comunidades e seus suplentes;
- dos delegados dos irmãos (da lista inspetorial);
- dos eventuais novos suplentes das comunidades quando um 

suplente da comunidade tiver sido eleito na lista inspetorial;
* enviará às comunidades as normas que regulam a eleição dos dele­

gados das comunidades locais e as folhas de ata; comunicará ainda as 
modalidades estabelecidas para a eleição dos delegados dos irmãos da 
Inspetoria.

2.34. A eventual Comissão preparatória inspetorial terá a tarefa 
de estudar, propor ao Inspetor e promover todas as iniciativas considera­
das úteis para:

a.) sensibilizar os irmãos às perspectivas capitulares (com pa­
lestras, dias de estudo, encontros de grupos e comunidades...);

b.) ajudar os irmãos a se predisporem espiritualmente aos trabalhos e 
aos compromissos propostos pelo Capítulo (retiros, dias de oração, 
celebrações etc.);

c.) esclarecer o tema capitular e ajudar os irmãos no seu estudo: será 
proveitoso entregar a cada irmão cópia do roteiro de reflexão apre­
sentada nestes Atos (cf. n. 2.1ss).

A Comissão preparatória poderá também oportunamente interessar 
os membros da Família salesiana e os amigos das nossas obras (FMA, 
VDB, Cooperadores, Ex-alunos, alunos mais conscientes, Religiosos, 
membros qualificados do Clero, entre os quais os nossos Bispos e Prela­
dos, etc.), solicitando colaboração nas modalidades e no contexto permiti­
dos pelas nossas normas e pela situação local.

O Regulador, com a Comissão preparatória, ainda:
* mandará fichas, de acordo com o modelo indicado pelo Regulador 
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do CG24, para a coleta das contribuições e da reflexão dos irmãos e/ou 
das comunidades;

* marcará a data para enviar as fichas ao Regulador do Cl;
* estudará as contribuições e as propostas mandadas pelos irmãos, 

organizando um material útil para a reflexão e as decisões do CL

2.35. Desenvolvimento do Capítulo inspetorial

Cuide-se para que o Capítulo inspetorial aconteça num clima de 
fraternidade, de reflexão e de oração, na busca da vontade de Deus para 
responder sempre melhor às esperanças da Igreja e dos jovens hoje. Por 
isso, será importante uma conveniente preparação da liturgia quanto ao 
conteúdo, modalidades, subsídios etc.

Para o desenvolvimento dos trabalhos, cada Capítulo inspetorial terá 
um breve regulamento, onde serão explicitadas as normas de trabalho, 
as modalidades de discussão e a organização dos Capitulares em gru­
pos de estudo ou Comissões. Neste regulamento tenha-se em conta as 
normas indicadas pelas Constituições e pelos Regulamentos (Const. 153 
sobre as modalidades das eleições, Regul. 161.164.169) e por eventuais 
disposições do Diretório inspetorial.

Para a comunicação das propostas e das contribuições ao CG24 
deve-se obedecer escrupulosamente às indicações dadas pelo Regular 
do CG24.

Em particular, as propostas e as contribuições devem ser escritas 
em “fichas” próprias, indicando claramente o ponto do “roteiro” ao 
qual se referem. As propostas do Cl serão assinaladas pelo êxito da 
votação.

2.36. Participação das comunidades e dos irmãos

Concluindo estas indicações é conveniente listar alguns empenhos 
das comunidades e de cada um dos irmãos.
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2.37. As comunidades

* Acompanham todo o processo capitular com a oração cotidiana.
* Elegem o seu delegado ao Cl e o seu suplente. Preenchem a folha 

de ata da eleição, de acordo com o modelo mandado pelo Regulador.
* Recebem e estudam, possivelmente em comum, os estímulos e o 

material que o Regulador faz chegar para a sua sensibilização.
* Aprofundam o tema do Cl, em preparação ao CG24, e mandam as 

contribuições e as propostas.

2.38. Os irmãos individualmente

*Votam na eleição do delegado da própria comunidade e do seu su­
plente.

*Participam da eleição dos delegados dos irmãos da Inspetoria.
*Estudam pessoalmente o tema, utilizando os subsídios e a troca de 

idéias da própria comunidade.
*Enviam contribuições e propostas pessoais ao Cl e colaboram na 

formulação e discussão das propostas e das contribuições da própria 
comunidade.

*Podem enviar, propostas e contribuições pessoais diretamente ao 
Regulador do CG24.

*Seguem, através da informação e da oração, a preparação, o de­
senvolvimento e as conclusões do próprio Cl.
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2.4 NORMAS PARA AS ELEIÇÕES

2.40. Introdução: legitimidade e validade dos atos

O Capítulo inspetorial (Cl) é um ato comunitário, cujo valor e con­
sequências transcendem a comunidade inspetorial e o tempo em que ele 
se realiza.

O Capítulo inspetorial, com efeito, elege os delegados para o Ca­
pítulo geral e elabora propostas para o mesmo Capítulo geral. O Capí­
tulo inspetorial pode ainda emanar algumas deliberações que, aprova­
das pelo Reitor-Mor com seu Conselho (cf. Const. 170), terão obrigatorie­
dade para todos os irmãos da Inspetoria, também para aqueles que não 
participaram diretamente das decisões.

O seu desenvolvimento é, pois, regulamentado por normas que garan­
tam a legitimidade e a validade dos atos. Tais normas são codificadas 
no direito comum e em nosso direito próprio (Constituições e Regula­
mentos gerais), do qual o mesmo Cl recebe a sua autoridade.

A observância destas normas relativas à legitimidade e à clareza na com­
pilação dos documentos oficiais asseguram limpidez e velocidade aos traba­
lhos sucessivos e evitam atrasos, recursos, explicações e “sanatórias”.

Em seguida, para prestar um serviço ao Inspetor e ao Regular do Cl, 
apresentam-se aqui uma série de normas e de indicações jurídicas.

Estas normas referem-se a:
- Ereção canônica das Casas;
-Nomeações;
- Cômputo dos irmãos e as várias listas para preparar;
- Atas das eleições dos delegados e dos seus suplentes;
- Casos particulares;
- Indicações formais.
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2.41. Ereção canônica das Casas

A ereção canônica da Casa é indispensável (cf. cân. 608; 665 1) para 
que os irmãos possam reunir-se em assembléia com poder jurídico de 
eleger validamente o delegado ao Cl e para que o presidente da as­
sembléia dos irmãos (o Diretor: Const. 186) participe de direito ao Cl 
(Const. 173,5).

O documento de ereção deve estar no Arquivo da Casa.
Para as casas que existiam antes de 1926, como comunidades autônomas (e não 
“filiais”), é suficiente que resulte a existência anterior àquela data em que todas 
as comunidades existentes foram erigidas canonicamente sem documentos indivi­
duais. A mesma ereção foi feita para as casas da Polônia em 1930.

É necessário, portanto:
a) verificar em tempo a ereção canônica de cada Casa ou Comunidade;
b) cuidar quanto antes das práticas relativas à ereção canônica daquelas 

Casas ou Comunidades ainda não eretas, antes da eleição dos delegados;
Para erigir canonicamente uma Casa, o Inspetor deve garantir a presença de pelo 
menos três irmãos (cân. 115,2); deve, além disso, obter o consentimento do seu 
Conselho e o atestado do Bispo diocesano ou seus equivalentes (cân. 609, 1); 
deve fazer pedido formal ao Reitor-Mor e, finalmente, ter recebido o decreto de 
ereção canônica do próprio Reitor-Mor (cân. 132, 2).

c) o Inspetor indique oficialmente, de maneira clara e explícita, os gru­
pos de irmãos pertencentes a “presenças” ainda não canonicamente 
eretas (por vários motivos) ou que pertencem a Casas canonicamente 
eretas, mas, com número inferior a seis: as normas dessa designação 
estão no art. 163 dos Regulamentos gerais.

Com relação às “presenças” não canonicamente eretas, o Inspetor providenciará que o 
grupo dos irmãos seja designado a uma casa já ereta canonicamente, onde tais irmãos 
possam realizar os seus deveres e exercer os seus direitos de eleitores, junto com os 
irmãos dessa casa. Lembre-se que o “encarregado” de uma presença não participa de 
direito ao Cl.
Com relação às casas canonicamente eretas, mas com número de irmãos inferiores a 
seis, aplique-se o que diz o artigo 163 dos Regulamentos: se for possível, o Inspetor 
determine que se reúnam sob a presidência do Diretor mais antigo de profissão, até 
alcançar o número mínimo de seis. Assim, juntos, elegerão o delegado ao Cl e o seu 
suplente. Se as circunstâncias não permitirem reunir entre si comunidades com menos 
de seis professos, o Inspetor unirá a comunidade com menos de seis professos a uma 
maior (com seis ou mais professos) e juntas as duas comunidades procederão, com 
igual direito ativo e passivo, à eleição do delegado e do suplente para o Cl. Lembre-se 
que o Diretor, mesmo de comunidade com menos de seis professos, quando 
canonicamente ereta, participa de direito ao Cl.



2. ORIENTAÇÕES E DIRETRIZES 67

2.42. As nomeações

É preciso verificar que as nomeações daqueles que tomam parte de 
direito no Cl estejam em regra e não tenham passado do prazo. Isto é 
particularmente importante naquelas regiões onde o Cl realizar-se-á em 
datas quando normalmente há mudanças de pessoal e de novos encar­
gos.

A nomeação está em regra quando:
a) foi feita de acordo com as Constituições;
b) aquele que foi nomeado tomou posse do seu encargo com as res­

pectivas entregas;
c) não passou o prazo.

O Conselho Superior, a 23.6.1978, assim decidia em relação à tomada de-posse e 
ao término do mandato:
- a nomeação de irmãos aos diferentes cargos, tinto locais como inspetoriais, 
deve-se entender que começam a vigorar no momento da tomada de posse no 
cargo com a respectiva entrega;
- esses irmãos permanecem no cargo até a sucessiva tomada de posse no cargo 
pelos seus sucessores; essa sucessão não deve acontecer além de um trimestre do 
término de seu mandato.

O que foi dito anteriormente aplica-se nos vários casos:
- aos Inspetores e aos Superiores das Visitadorias ou Circuns­

crições especiais (cf. Const 162 e 168);
- aos membros dos Conselhos inspetoriais (cf. Const. 167);
- aos Superiores de cada Delegação Inspetorial (cf. Const. 159);
- aos Diretores (cf. Const. 177);
- aos Mestres de Noviços (cf. Const. 112).

Para o Vice-Diretor local, visto que, ajuízo do Inspetor, pode subs­
tituir o Diretor gravemente impedido (cf. Const. 173,5), é necessário 
que exista um documento formal de nomeação como Vice-Diretor. E 
suficiente a carta de obediência mandada ao irmão. Deve ainda constar 
de um documento que o Inspetor reconheceu o grave impedimento do 
Diretor e aprovou a participação do Vice-Diretor ao CL
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2.43. Cômputo dos irmãos e as várias listas para preparar

O cômputo dos irmãos que pertencem à Inspetoria, (ou Visitadoria) 
para o Cl, é muito importante. Serve para determinar:
a) o número dos Delegados da Inspetoria (ou Visitadoria) que parti­

cipam do Cl (cf. Const. 173,7; Regul. 161-166);
b) o número dos Delegados que a Inspetoria (ou Visitadoria) manda ao 

Capítulo geral (cf. Const. 151,8; Regul. 114-115.118).
Para as Circunscrições com Estatuto Especial: tanto a composição do Capítulo 
Inspetorial como o número dos Delegados ao Capítulo Geral são fixados no de­
creto de ereção da própria Circunscrição.

Organizar-se-á, portanto, uma lista geral dos Irmãos da Inspetoria, 
para a contagem em vista do CL

Além desta, elaborar-se-ão outras “listas” úteis para o desenvol­
vimento do CL Estas listas são:

- lista daqueles que participam “de direito” ao Cl;
- lista dos irmãos com “voz ativa”;
- lista dos irmãos com “voz passiva”.

Apresentam-se aqui, em seguida, as normas que regulam a elabora­
ção de cada uma destas listas.

2.44 1. Lista geral dos irmãos pertencentes à Inspetoria
(ou Visitadoria) em vista do Cl

Observe-se que esta lista dos irmãos pertencentes à inspetoria em vista do Cl não coincide 
com a lista que se pede a cada ano com fins estatísticos; nas listas de estatísticas incluem-se 
também os irmãos em situação “irregular”.
Devem ser considerados pertencentes à Inspetoria (ou Visitadoria) 

em vista do CL
A) os irmãos que emitiram na Inspetoria (ou Visitadoria) a primei­

ra profissão e que ainda aí residem no ato da contagem (Const. 
160);

B) os irmãos provenientes de outra Inspetoria (ou Visitadoria) após 
transferência definitiva e que agora residem aí no ato da contagem 
(cf. Regul. 151);
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A transferência definitiva é decidida pelo Reitor-Mor (cf. Regul. 151). Devem 
ser considerados transferidos “definitivamente”:
- os irmãos que no ato da ereção de uma nova Inspetoria ou Visitadoria são a ela 
designados (cf. ACS n. 284, p. 68, 3.2);
- os missionários que voltam à pátria definitivamente e que são designados pelo 
Reitor-Mor à Inspetoria por ele considerada mais idônea às suas condições;
- todos aqueles para os quais o Reitor-Mor (ou o seu Vigário) emitiu um decreto 
de transferência definitiva.

C) os irmãos que no ato da contagem residem nesta Inspetoria (ou Visi­
tadoria), apesar de pertencerem a outra Inspetoria (ou Visitadoria) 
por transferência temporária, como prescreve o art. 151 dos Regula­
mentos);

A transferência temporária acontece:
- através do mandato de obediência (por ex., quando um irmão é enviado pela 
obediência a exercer um encargo - diretor, mestre de noviços, professor etc.... - 
numa outra Inspetoria), durante todo o período em que dura o mandato;
- ou através de acordo entre dois Inspetores, quando um irmão é enviado a pres­
tar serviço de ajuda a uma outra Inspetoria (cf. Regul. 151).
Os irmãos transferidos também temporariamente são classificados e votam só na Inspe­
toria onde atualmente trabalham.

D) os irmãos que pertencem à Inspetoria por um dos títulos acima apre­
sentados [A) + B) + C)], mas, estão “temporariamente ausentes 
por motivos legítimos”.

De acordo com o art. 166 dos Regulamentos gerais devem-se considerar “legíti­
mamente ausentes" e, portanto, incluídos na lista, os seguintes:
a.) os irmãos da Inspetoria (ou Visitadoria), que, no ato da listagem, moram pro­
visoriamente numa casa salesiana de outra Inspetoria (ou Visitadoria) por ex­
presso mandato do Inspetor da Inspetoria a que pertencem, por motivos específi­
cos de estudo, doença, encargo de trabalho recebido do próprio Inspetor.
Os irmãos aqui indicados - temporariamente ausentes por estudo, doença, encar­
go de trabalho dado pelo próprio Inspetor - não são “transferidos” nem tempora­
riamente para outra Inspetoria. Eles:
- votam na casa onde moram (fora da própria Inspetoria) para a eleição do Dele­
gado da comunidade;
- entram, no entanto, na lista inspetorial da Inspetoria a que pertencem para a elei­
ção do Delegado dos irmãos da Inspetoria.
Entenda-se que o trabalho dado pelo próprio Inspetor, do qual aqui se fala, deve 
resultar efetivamente um trabalho para a própria Inspetoria de origem. Não é, evi­
dentemente, o caso de um irmão que mora e trabalha numa casa interinspetorial: 
por ex., numa comunidade formadora ou centro de estudos interinspetorial, o pes­
soal formador ou docente (não os estudantes) pertencem, para todos os efeitos, à 
Inspetoria do lugar em que a casa se situa, e devem ser computados nesta Inspetoria 
(trata-se aqui de “transferência temporária”, enquando permanecer o encargo);
b.) os irmãos que receberam do próprio Inspetor a licença de “absentia a domo" 
(cf. cân. 665) ou receberam do Reitor-Mor (ou da Sé Apostólica) o indulto de 
“exclaustração” (cf. cân. 686). Os irmãos “exclaustrados” (cân. 689) ou
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“absentes a domo” (cân. 665), cuja licença de ausência não tenha caducado, são 
religiosos salesianos e, portanto, devem ser contados na lista geral. Todavia:
- os exclaustrados, de acordo com o direito comum (cân. 687), não têm direito a 
voz ativa e passiva;
- os “absentes a domo” podem ser privados do direito de voz ativa e passiva, a 
juízo do Inspetor (especialmente se se trata de ausência concedida por motivos 
vocacionais), no ato de se conceder a ausência; leia-se sobre o assunto a carta do 
Vigário do RM de 20.01.1985.

2.45. Para esclarecer ulteriormente contam-se aqueles que, apesar 
de pertencerem ainda à Inspetoria (ou Visitadoria), não devem ser incluí­
dos na lista do Cl (e, portanto, não devem constar nesta lista): 
A) os irmãos que apresentaram pedido formal de dispensa do celibato 

sacerdotal ou diaconal; ou apresentaram pedido formal de seculari- 
zação, de dispensa dos votos perpétuos ou temporários;

De acordo com o costume, para os efeitos do Cl não se contam os irmãos que 
apresentaram pedido formal de deixar a Congregação, mesmo que o processo es­
teja em andamento e ainda não concluído.

B) os irmãos que se encontram fora da comunidade ilegitimamente por 
qualquer motivo (= irmãos em situação “irregular”).

2.46. É oportuno ter presente a seguinte norma, dada pelo Reitor- 
Mor por ocasião do CGE e que ainda é válida:

As passagens de Inspetoria feitas sem as formalidades prescritas ou 
quando não existam fatos e intervenções claras e documentáveis devem 
ser consideradas definitivas (portanto, com perda de todos os efeitos da 
pertença anterior) quando transcorreram dez anos consecutivos de resi­
dência na nova Inspetoria.

2.47 A “lista geral” dos Irmãos da Inspetoria é aquela sobre a qual 
se faz o cômputo seja do número dos Delegados inspetoriais ao Cl (um 
a cada vinte e cinco ou fração: Regul. 165,3), seja do número dos Dele­
gados ao CG (um, se o total dos irmãos é inferior a 250, dois, se é igual 
ou supera os 250: Regul. 114).

Tão logo feita esta lista geral, seja mandada cópia ao Regulador do 
CG24, que tem o encargo de verificar o cômputo de cada Inspetoria (ou 
Visitadoria), para estabelecer a validade da eleição dos Delegados ao CG.
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Recorda-se que foi indicada a data de 24 de maio de 1995 para en­
viar ao Regulador do CG24 a lista geral dos irmãos da Inspetoria.

2.48 2. Lista dos participantes “de direito” ao Cl

É a lista que o Inspetor (ou o Regulador do Cl) comunicará aos 
irmãos, para que saibam quais são os membros “de direito” do Cl, ten­
do em vista as eleições em nível inspetorial.

Obedecendo ao artigo 173 das Constituições, os membros de direito 
do Cl são os seguintes:

- o Inspetor (ou o Superior da Visitadoria) que preside o Cl;
- os Conselheiros inspetoriais;
- os Delegados de cada uma das Delegações inspetoriais;
- o Regulador do Cl;
- os Diretores das Casas canonicamente eretas;
- os Diretores das Casas canonicamente eretas, mesmo que o 

número dos irmãos seja inferior a seis;
- o Mestre dos noviços.

Como já acenado, a composição do capítulo das Circunscrições com Estatuto Especial c 
estabelecida pelo respectivo decreto de ereção.

2.49. 3. Listas dos irmãos com “voz ativa” (eleitores)

Distingue-se um duplo nível:

3.1. Lista para eleição dos delegados em cada comunidade.
É elaborada em cada comunidade e compreende todos os irmãos pro­

fessos perpétuos e temporários que moram na comunidade, incluídos 
aqueles de outras Inspetorias (ou Visitadorias) que aí se encontram tem­
porariamente por motivos de estudo, doença ou encargos recebidos do 
próprio Inspetor de origem (cf. Regul. 165,2).

3.2. Lista inspetorial para a eleição dos Delegados da Inspetoria 
ao CL

A esta lista, importante para a eleição em nível inspetorial, pertencem 
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todos os irmãos, professos perpétuos e temporários, inscritos na lista “ge­
ral” (lista 1), com exceção daqueles que não têm voz ativa e passiva.

Não têm voz ativa e passiva, mesmo se incluídos na lista geral dos 
irmãos da Inspetoria:
a. os irmãos que receberam o Indulto de exclaustração, segundo a nor­

ma do CJC (cf. cân. 687);
b. os irmãos que tiveram a licença de “absentia a domo” e que no ato da 

concessão da licença renunciaram à voz ativa e passiva.
A renúncia à voz ativa e passiva para os “absentes a domo” deve resultar do documento com 

que o Inspetor, com o consentimento do seu Conselho, concede a licença de ausência. Leia-se a 
carta do Vigário do RM de 20.01.1985.

2.50. 4. Listas dos irmãos com voz passiva (elegíveis)

Podem ser eleitos Delegados da comunidade, ou Delegados da Inspe­
toria para o Cl, ou Delegados para o CG24.

Distinguimos três tipos dessas listas:

4.1 Lista dos irmãos elegíveis ao Cl como “delegados da comunidade”. 
Compreende todos os professos perpétuos da comunidade (incluí­

dos aqueles de outra Inspetoria que aí moram ainda que só para estudos 
ou por doença),

- excetuados aqueles que já são membros de direito do Cl (ver lista 2) 
- e aqueles que estão privados de voz ativa e passiva.

2.51. 4.2 Lista dos irmãos elegíveis ao Cl como “delegados 
da Inspetoria ”

Compreende todos os professos perpétuos da “lista geral” inspeto- 
rial (lista 1), excetuados:

- aqueles que já são membros de direito do Cl (lista 2),
- os delegados já eleitos validamente nas comunidades,
- os irmãos sem voz ativa e passiva (exclaustrados e “absentes a 

domo” que renunciaram à voz ativa e passiva).
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2.52. 4.3. Para a eleição do/s “delegado/s da Inspetoria ao Capítulo 
geral”, no Cl, lembre-se que são elegíveis todos os professos perpétuos 
da “lista geral” inspetorial (lista 1), exceto:

- o Inspetor, que é membro de direito do CG,
- os Reitores Maiores eméritos, presentes na Inspetoria, que tam­

bém são membros de direito do Capítulo geral;
- os irmãos sem voz ativa e passiva.

2.53. Atas das eleições

- As modalidades para a votação e o escrutínio dos votos nas co­
munidades locais são apresentadas nos artigos 161-163 dos Regula­
mentos gerais (cf. também Const. 153).

As atas correspondentes à eleição dos Delegados das comunida­
des locais e seus respectivos suplentes devem ser redigidas em fo­
lhas apropriadas e ser examinadas pela competente Comissão 
inspetorial.

Esta Comissão inspetorial para a revisão das atas das eleições dos Delegados das 
comunidades será nomeada pelo Inspetor, de acordo com o Regulador.

- As modalidades para as votações e o escrutínio dos votos dos De­
legados da Inspetoria são apresentados no art. 165 dos Regulamentos.

Nas atas correspondentes à eleição dos Delegados dos irmãos da Ins­
petoria deve ser assinalado:

- o dia do escrutínio,
- os nomes dos escrutiñadores,
- a observância das modalidades exigidas pelos Regulamentos, 
- os resultados.

As atas, redigidas em folhas próprias, devem ser assinadas por quem 
preside o escrutínio e pelos escrutiñadores.
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- A ata correspondente à eleição dos Delegados ao CG e dos 
seus suplentes deve ser redigida só em folhas próprias e de 
acordo com as instruções nelas contidas.

Esta ata deve ser mandada logo ao Regulador do CG24, que a 
transmitirá à competente Comissão jurídica, nomeada pelo Reitor-Mor 
para a revisão prescrita (cf. Regul. 115).

2.54. Casos particulares

- Os Bispos salesianos, mesmo se aposentados e residentes na Ins- 
petoria, não têm voz ativa nem passiva, e não votam no caso de serem 
convidados ao Cl. A mesma norma é aplicada aos Bispos re-inseridos 
em comunidades salesianas (cf. AAS 1986, p. 1324).

- Os Reitores Maiores eméritos têm direito de voz ativa e passiva na 
comunidade local em que estão inseridos e nas eleições dos irmãos da 
Inspetoria; mas, se eleitos Delegados ao Cl (ou da comunidade local ou 
dos irmãos), no Cl só têm voz ativa e não passiva, porque já são mem­
bros de direito do Capítulo geral.

2.55. Indicações formais para a listagem dos irmãos

1. Numerar, progressivamente, os nomes dos irmãos.
2. Seguir a ordem alfabética e a grafia dos nomes, como consta do 

elenco geral de 1994.
3. Utilizar as maiusculas para o SOBRENOME PATERNO e as mi­

núsculas para o Nome de batismo.
4. Indicar com as siglas apropriadas se o irmão é Presbítero (P), Diácono 

(D), Leigo (L), Estudante “clérigo” (S).
5. Indicar com a letra “t” se o irmão é “temporário”.
6. Indicar o título de participação do Cl:
a) por direito,
b) Delegado da Comunidade local,
c) Delegado da Comunidade inspetorial.
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2.5 ATIVIDADES DA COMISSÃO TÉCNICA 
PREPARATÓRIA

No dia 12 de julho de 1994, o Reitor-Mor, de acordo com o art. 112 
dos Regulamentos, nomeou a Comissão Técnica preparatória para o 
Capítulo Geral XXIV (CG24): P. Eugênio Albuquerque, P. Gennaro 
Comité, P. Damians Alexandre, P. Luís Alves de Lima, P. James 
Poonthuruthil, SC. John Rasor, P. Albert Van Hecke, os leigos: ProP 
Gioia De Cristofaro Longo, Prof. Mario Pollo.

Preside a Comissão o P. Antonio Martinelli, já nomeado Regulador 
do CG24 em 08.06.94.

A Comissão técnica reuniu-se em Roma, nos dias 15-18 de julho de 
1994 e, em vários encontros, estudou e elaborou as seguintes contribui­
ções:

1. Definição do roteiro para a preparação do CG24, a partir da data 
do início estudado pelo Conselho Geral.

2. Roteiro de reflexão sobre o tema do CG24, como subsídio ofereci­
do aos Capítulos inspetoriais e aos irmãos.

3. Sugestões para a preparação e desenvolvimento dos Capítulos 
inspetoriais.

4. Normas jurídicas úteis para os Capítulos inspetoriais.
As contribuições elaboradas pela Comissão técnica foram transmiti­

das, através do Regulador, ao Reitor-Mor, e tornaram-se parte do pre­
sente número 350 dos Atos do Conselho Geral.
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2.6 COLABORAÇÃO DOS LEIGOS PARA O 
CG24

Apresentam-se as duas cartas que o Regulador do CG24, P. Anto- 
nio Martinelli, enviou ao Conselheiro para a Pastoral Juvenil e aos 
Responsáveis pelos Grupos Leigos da Família Salesiana, para uma 
colaboração sobre o tema do CG24. As cartas respondem a uma pro­
posta da Comissão Técnica, aprovada pelo Conselho Geral.

1. Para a colaboração dos grupos juvenis

Ao P. Luc VAN LOOY 
Conselheiro Geral PJ 

SEDE

Caro P. Luc, 
com o tema do CG24

SALESIANOS E LEIGOS: 
PARTILHA E COMUNHÃO 

NO ESPÍRITO E NA MISSÃO DE DOM BOSCO 
parece interessante levar avante uma proposta da Comissão técnica: 
empenhar os jovens na reflexão do tema, em vista de uma sua contribui­
ção de qualidade.

Os jovens, sem dúvida, serão interessados de variadas formas pelas 
Inspetorias na participação dos trabalhos capitulares.

Com a presente carta gostaria de pedir, através do Dicastério de pasto­
ral juvenil e do seu Conselheiro Geral, uma intervenção dos jovens, es­
pecífica e original.
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Não sei imaginar, neste momento, como os grupos juvenis poderão 
organizar-se a nível mundial.

Será importante escutá-los também neste aspecto.
Aquilo que te peço é que estudes a forma de fazer-me chegar, na 

qualidade de Regulador do CG24, até o dia 15 de julho de 1995, a con­
tribuição deles.

Peço uma única contribuição unificada.
Percebo que isto traz um suplemento de trabalho para os órgãos centrais. 

De outro lado, parece-me que o CG24 dos Salesianos possa representar uma 
boa ocasião para incrementar a consciência dos grupos leigos e para enca­
minhar um mínimo de ligação entre os vários continentes.

Um esforço possível?
Certamente uma contribuição muito interessante para o CG24.
Desejo-te e espero que toda a operação possa dar frutos bons e 

duradouros.
Obrigado.
Uma cordial saudação a ti, aos teus colaboradores e a todos os gru­

pos juvenis.
Com uma oração pelo teu trabalho.

Roma, 20 de agosto de 1994.

P. Antonio Martinelli
Regulador CG24

NB: Gostaria de receber, também, com a contribuição, o 
roteiro do trabalho e a indicação dos países que colabora­
ram para a “contribuição” solicitada.
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2. Para os Grupos Leigos da Família Salesiana

Aos e às Responsáveis Centrais 
dos GRUPOS LOCAIS 

da FAMILIA SALESIANA 
- Cooperadores Salesianos 
- Ex-alunos/as Salesianos 

- Ex-alunas/os F.M.A.
- Damas Salesianas 

- A.D.M.A. 
SUAS SEDES

Gentilíssimo/Gentilfssima,

uma cordial saudação de Roma a todos os componentes do grupo.
Nós Salesianos iniciamos os trabalhos preparatórios do Capítulo Geral 

24°, que será celebrado com início no dia 18 de fevereiro de 1996.
Prevê-se a duração de mais ou menos dois meses.
O tema a ser enfrentado pelo CG24 é o seguinte:

SALESIANOS E LEIGOS: 
COMUNHÃO E PARTILHA 

NO ESPÍRITO E NA MISSÃO DE DOM BOSCO.
Com o parecer do Reitor-Mor e do seu Conselho e na qualidade de 

Regulador do CG24 dirijo-vos um convite à colaboração.
Explico o pedido.
O Capítulo Geral é uma assembléiade Salesianos e.para Salesianos. 

Não tem qualquer jurisdição sobre os grupos da Família Salesiana, que 
vivem e organizam autonomamente os seus programas.

O tema SALESIANOS E LEIGOS presta-se para uma reflexão au­
tônoma dos leigos, a partir do seu ponto de vista, sobre o espírito e a 
missão de Dom Bosco a ser compartilhados com os Salesianos.
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O que fazer concretamente?
1. organizar-se, se se crê oportuno e com as modalidades que cada um 

escolherá, como grupo laical da FS para uma reflexão sobre o tema;
2. enviar ao regulador do CG24 dos Salesianos “uma contribuição” 

até o dia 15 de julho de 1995.
Os dois aspectos acima mecionados merecem um comentário rápido.

1. Organizar-se.

Nenhum grupo sinta-se obrigado a enviar a sua contribuição. Se a 
programação puder prever também este empenho, bem; diversamente 
deixe de lado o convite.

Organizar-se significa, antes de tudo, que toda a gestão do momento 
de reflexão é confiada ao Grupo. As modalidades de trabalho não são 
definidas por nós SDB. Cada grupo fará como crer mais oportuno.

Organizar-se significa, além do mais, que o Conselho Central do grupo 
será ponto de referência para o Regular do CG24.

2. Enviar.

O Regulador, antes de tudo, espera a contribuição do grupo para o 
dia 15 de julho de 1995.

O que chegar a Roma depois dessa data não poderá ser levado em 
consideração. Por isso, recomenda-se pontualidade.

O Regulador, além disso, espera uma única contribuição do grupo.
Isso importa que o Conselho Central, ou organismo similar, deve 

preparar uma síntese. Somente esta será enviada ao Regulador. A Co­
missão de preparação do CG24 examinará as contribuições de todos os 
grupos para integrá-las com as contribuições dos Salesianos.

O presente convite não prejudica a colaboração que cada Inspetoria 
salesiana organizará localmente com os leigos dos grupos da FS e com 
os colaboradores das atividades e obras.

Em anexo encontrar-se-á o índice da reflexão que os salesianos fa­
rão sobre o tema do CG24.
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Aos Grupos da FS não se pede que façam o mesmo. É suficiente 
levar em consideração alguns aspectos mais importantes a partir da pers­
pectiva laical.

Agradeço fraternalmente por tudo aquilo que conseguirdes realizar. 
Ponho-me à disposição para ajudar a resolver eventuais dificuldades.

Uma lembrança na oração.

Roma, 20 de agosto de 1994.

P. Antonio Martinelli
Regulador CG24

NB: Gostaria de receber também, com a contribuição, o 
roteiro do trabalho e a indicação dos países que colabora­
ram para a “contribuição” solicitada.



3. DISPOSIÇÕES E NORMAS

ATOS DO CONSELHO GERAL EM LÍNGUA 
ITALIANA

O Conselho Geral, na reunião plenária de 30 de junho de 1994, exa­
minou as normas para a difusão na Congregação, dos Atos do Conselho 
Geral, “órgão oficial para a promulgação das diretrizes do Reitor-Mor 
e do seu Conselho e para as informações oficiais” (Reg. 110), com par­
ticular atenção para a edição em língua italiana. Pedia-se, de algumas 
partes, que se examinasse as normas de envio da edição italiana, da 
qual até o momento - por uma disposição anterior - era enviada cópia a 
todas as casas da Congregação.

O Reitor-Mor com o seu Conselho confirmou que a edição em lín­
gua italiana, em que os Atos são originariamente redigidos, permanece 
a edição oficial e, pois, a qual referir-se para a interpretação autêntica 
do pensamento e das disposições do Conselho. Junto à edição italiana, 
são preparadas as traduções nas várias línguas, que - embora não tendo 
caráter oficial - trazem com fidelidade as diretrizes do Reitor-Mor e do 
Conselho. Estas traduções, ao menos para as línguas principais, são 
feitas por tradutores ligados à Secretaria geral, que cuida da publicação 
dos Atos (cf. Reg. 110).

Em base a estas considerações e levanéÕ" em conta a realidade da 
Congregação, o Reitor-Mor com o seu Conselho dispôs que, a partir do 
próximo número dos ACG (n. 351), seja enviado às Inspetorias e 
Visitadorias (fora da Itália) apenas um número limitado de cópias (cin­
co ou seis em média) da edição em língua italiana: isto para que esteja 
presente a edição oficial - também para a necessária consulta - na casa 
inspetorial (biblioteca e arquivo inspetorial), nas casas e nos centros de 
formação e nas bibliotecas “respeitáveis” da Inspetoria.
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Garantido este número básico, é possível a cada Inspetoria - se o 
tiverem por oportuno - ¿solicitar à Secretaria geral um maior número 
de cópias da edição italiana, para uso específico das casas e dos ir­
mãos. Pode-se também indicar, eventualmente, o endereço para onde 
expedir estas cópias.

A todas as casas serão enviados os Atos nas respectivas traduções, 
de acordo com os pedidos que serão feitos (aos vários centros de distri­
buição) por parte das mesmas Inspetorias.

Por ocasião desta reflexão e da decisão sobre a edição italiana, o 
Conselho Geral sublinhou também a importância de uma tempestiva 
difusão dos Atos do Conselho e de uma sempre mais eficaz valorização 
das orientações e diretrizes transmitidas.
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4.1 Crônica do Reitor-Mor

Em julho, o Reitor-Mor empe­
nhou-se em Roma na sessão plená­
ria do Conselho geral, mas, tam­
bém, em atividades de animação 
com vários grupos da Europa e com 
um Capítulo geral de irmãs. Em 
particular, recorda um comovente 
encontro com 19 missionários nos­
sos que retornaram de Ruanda.

De 13 a 17 de julho, o Reitor- 
Mor foi a Nairobi (Quênia) e a 
Moshi (Tanzânia). Na capital do 
Quênia participou da consagração 
do magnífico santuário de Maria 
Auxiliadora. Na Tanzânia viveu um 
intenso encontro com os jovens do 
belo noviciado e pós-noviciado.

A 5 de agosto, participou em 
Turim do “Campobosco”, com 
cerca de 600 jovens vindos da 
Espanha e de Portugal. A 6 de 
agosto, em Contra di Missaglia, 
participou da profissão das novi­
ças. De 26 a 30 de agosto, deixou 
novamente a Casa geral para pas­
sar alguns dias com os irmãos da 
Eslováquia, que celebram os 70 
anos da presença salesiana.

A 31 de agosto, em Castellamare 
di Stabia participa da Consulta mun­
dial dos Cooperadores.

Turim acolhe-o ainda no dia 8 
de setembro, para a profissão dos 
noviços. A 11 de setembro, está em 
Livorno para o Conselho nacional 
dos Ex-alunos da Itália.

4.2 Crônica do Conselho 
Geral

De 1 - de junho a 29 de julho, re­
aliza-se a sessão plenária do Conse­
lho geral (nona, desde o início do 
sexênio), com um total de 29 reuni­
ões plenárias, acompanhadas do tra­
balho de grupos ou comissões.

Segundo o costume, muito tra­
balho - durante a sessão - foi de­
dicado à realização das práticas 
“ordinárias” transmitidas pelas 
Inspetorias: nomeações nos Con­
selhos inspetoriais, aprovação de 
nomeações de Diretores, aberturas 
e ereções canônicas de casas (7 
novas aberturas e 16 ereções 
canônicas), práticas económico- 
administrativas, solução de proble­
mas particulares de irmãos.
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O maior empenho, contudo, foi 
dirigido à animação das Inspetori- 
as (especialmente após as visitas 
extraordinárias e em relação às no­
meações dos Inspetores), como 
também providências a respeito da 
convocação do Capítulo Geral 24, 
como o Reitor-Mor tinha indicado 
ao introduzir a sessão.

Elencam-se, em ordem, os pon­
tos de maior interesse que foram 
objeto de aprofundamento por par­
te do Conselho.

1. Nomeação de Inspetores. 
Por meio das consultas inspetoriais 
e do discernimento comüm, acom­
panhado da oração, o Conselho 
geral procedeu à designação de dez 
entre Inspetores e Superiores de 
Visitadoria ou Circunscrição, para 
o próximo sexênio. Eis os nomes 
(em ordem alfabética): Dissegna 
Roberto, para a Inspetoria de 
Veneza-Mestre (Vêneta Leste); 
Domenech i Corominas Antoni, 
para a Inspetoria de Barcelona 
(Espanha); Dziubinski Marian, 
para a Inspetoria de Cracóvia 
(Polônia); González Gil Cipriano, 
para a Inspetoria de Sevilha 
(Espanha); López Romero 
Cristóbal, para a Inspetoria do 
Paraguai; Naughton Patrick, para 

a Visitadoria da África Meridio­
nal; Niebles Vidal, para a Inspeto­
ria de Medellín (Colômbia); 
Palathingal Varghese, para a Ins­
petoria de Dimapur (índia); San 
Martin Perez José Antonio, para a 
Inspetoria de León (Espanha); 
Weder Zdizslaw, para a Circuns­
crição especial do Leste.

2. Relações das visitas extra­
ordinárias. Após as visitas ex­
traordinárias realizadas no perío­
do janeiro-maio de 1994, os res­
pectivos visitadores apresentaram 
o próprio relatório, que permitiu 
ao Conselho geral fazer uma cui­
dadosa reflexão sobre a realidade 
de cada uma das Inspetorias. Eis o 
elenco (em ordem alfabética) das 
Inspetorias sobre as quais foi exa­
minado o relatório: Alemanha - 
Norte; Bélgica - Norte; Brasil - 
Campo Grande; China; Espanha - 
Madri; Itália - Lígure-Toscana; 
Itália - Meridional; Itália - Vêneta 
Leste; Polônia - Varsóvia; 
Venezuela.

3. Relatórios dos Dicastérios. 
Ainda nesta sessão plenária, os 
Conselheiros gerais encarregados 
dos vários setores de atividade 
apresentaram um relatório dos 



4. ATIVIDADES DO CONSELHO GERAL 85

compromissos desenvolvidos 
por eles e pelos respectivos 
“Dicastérios”, com a indicação 
de eventuais problemas surgidos 
e perspectivas futuras. Estas re­
lações permitiram compartilhar, 
em sede de Conselho, do traba­
lho levado adiante pelos 
Dicastérios, para o serviço da 
Congregação.

4. Capítulo Geral 24. A refle­
xão sobre este importante encon­
tro, não mais distante, muito em­
penhou o Conselho geral que, já na 
sessão anterior (cf. ACG 348, p. 
49), fizera uma primeira reflexão 
a respeito, convidando os 
Conselheiros regionais a consultar 
- de modo informal - os Inspeto­
res, sobretudo a respeito do tema 
do Capítulo.

Os argumentos discutidos e 
amadurecidos pelo Conselho geral 
no decurso desta sessão (trazidos 
neste número dos Atos) foram 
principalmente os seguintes:

a.) indicações para a nomeação 
do Regulador do CG24, que foi de­
pois aprovada pelo Reitor-Mor, na 
pessoa do P. Antonio Martinelli, 
Conselheiro para a FS e CS;

b.) determinação de máxima, da 
data e do roteiro do Capítulo geral;

c.) reflexão para a definição do 
tema do Capítulo, a partir das con­
sultas feitas e das necessidades da 
Congregação; neste mesmo número 
dos Atos do Conselho, o tema é apre­
sentado e ilustrado pelo Reitor-Mor;

d.) algumas indicações para a 
“pista de reflexão” sobre o tema 
capitular, tanto antes como depois 
do trabalho realizado pela Comis­
são técnica;

e.) o Conselho examinou, tam­
bém, alguns outros aspectos parti­
culares para a preparação do CG24: 
particularmente deve-se assinalar a 
reflexão sobre a participação dos 
próprios leigos no desenvolvimento 
do tema do Capítulo.

5. Rendiconto económico-ad­
ministrativo 1993. Um importan­
te assunto, de acordo com os Re­
gulamentos gerais, foi o exame e 
a aprovação do rendiconto admi­
nistrativo 1993 pela Direção geral, 
apresentado pelo Ecónomo geral.

6. Alguns temas particulares. 
Entre os temas particulares trata­
dos pelo Conselho geral subli­
nham-se os seguintes:

6.1 Edição italiana dos Atos do 
Conselho Geral. Acolhendo algu- 
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mas solicitações chegadas, o Con­
selho fez uma reflexão sobre a edi­
ção em língua italiana dos Atos do 
Conselho Geral (da qual até agora 
era enviada cópia a todas as casas 
da Sociedade). Embora confirman­
do que a italiana continua sendo a 
edição oficial, o Conselho estabe­
leceu que - fora da Itália - seja 
enviado às Inspetorias um limita­
do número de cópias, para uso tan­
to da biblioteca e do arquivo 
inspetorial, como das casas de for­
mação e das principais bibliotecas 
da Inspetoria (cf. “disposições e 
normas” neste número dos ACG).

6.2 O “Projeto Colle 1994”: O 
Conselho estudou, com acentua­
ções e sugestões, as linhas do 
“Projeto Colle”, apresentadas pelo 
Superior da Circunscrição 
Piemonte com o seu Conselho: tra­
ta-se de um desenvolvimento ulte­
rior de quanto já encaminhado pre­
cedentemente, para uma sempre 
melhor valorização juvenil e pas­
toral do lugar natal de Dom Bosco.

6.3 Arquivo Salesiano Central 
e Arquivos inspetoriais. Por oca­
sião de uma revisão, apresentada 
pelo Secretário geral, das normas 
que regem o Arquivo Salesiano 

Central, sublinhou-se a importân­
cia dos Arquivos periféricos, so­
bretudo dos Arquivos inspetoriais, 
que merecem maior atenção.

Durante a sessão aconteceram 
também alguns encontros ou even­
tos que viram o Conselho Geral 
envolvido. Além da reunião de 
novos Inspetores, que aconteceu de 
6 a 17 de julho, e do seminário 
sobre o voluntariado, realizado de 
4 a 15 de julho, deve-se sublinhar 
a experiência dos Exercícios 
Espirituais, que o Conselho viveu 
em Poggio di Rojo, perto de 
L’Aquila, sob a orientação do P. 
Pino Scabini, Diretor Espiritual do 
Pontifício Seminário Lombardo de 
Roma.

De particular relevo, além dis­
so, o encontro dos dois Conselhos 
gerais FM A e SDB, que aconteceu 
na casa “Santa Rosa” em 
Castelgandolfo na tarde de 17 de 
junho. O tema objeto de estudo ti­
nha como título: Alguns pontos de 
reflexão sobre a dimensão 
educativo-pastoral da formação. 
Nos trabalhos de grupo, antes, e 
depois em assembléia, procurou- 
se responder a algumas questões, 
que foram preparadas pelos dois 
Conselheiros para a Formação 
FMA e SDB. Eis as questões, a 
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partir das quais se tiraram algu­
mas indicações para a praxe 
formativa:

- Em base à nossa experiência, 
quais atitudes exprimem os/as jo­
vens, que aspiram à vida salesiana, 
diante da missão (atração, experiên­
cias, expectativas, preparação, pon­
tos fracos...)?

- As FMA e SDB que experi­
mentam um progressivo co- 
envolvimento na missão educativa 
entre os jovens: em quais aspectos 
parecem mais formados, em quais 
parecem mais frágeis e/ou menos 
preparados?

- Quais os aspectos de conti­
nuidade ou de descontinuidade em 
relação à missão entre formação 

inicial e formação permanente?
- Quais perspectivas e propos­

tas para concretizar o progressivo 
co-envolvimento na missão e na 
realização de experiências apostó­
licas programadas, guiadas e inte­
gradas no conjunto da vida e da 
missão da comunidade?

- Tendo presente a complexi­
dade do tempo atual, a realidade 
dos jovens chamados e os desafios 
da missão:

• de quais aspectos seria preci­
so cuidar mais na missão?

• como garantir a aquisição de 
competência professional e pasto­
ralmente qualificada, que respon­
da aos desafios da educação dos 
jovens hoje?
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5.1 Estreia do
Reitor-Mor para 1995

Eis o texto da Estréia do Rei­
tor-Mor para 1995:

CHAMADOS À LIBERDADE (G1 5,13) 
REDESCUBRAMOS O SISTEMA 
PREVENTIVO
EDUCANDO OS JOVENS AOS VALORES

5.2 Novos Inspetores

Como acenado na crônica (cf 
n. 4.2), durante a sessão de verão 
foram nomeados oito Inspetores, 
um Superior de Visitadoria e um 
de Circunscrição Especial. Fa- 
zem-se aqui alguns acenos biográ­
ficos dos mesmos.

1. DISSEGNA, Roberto, Inspetor 
da Inspetoria Veneta Leste.

O novo Inspetor da Inspetoria 
“São Marcos” de Veneza-Mestre 
(Véneta Leste) sucede ao P. 
Gianni Filippin, ao término do se- 
xênio.

Nascido em Rossano Véneto 
(Vicenza) a 17 de agosto de 1944, 
Roberto Dissegna foi aluno do 

aspirantado de Castello di Godego, 
de onde passou ao noviciado de 
Albarè (Verona), ao final do qual 
emitiu a primeira profissão a 16 
de agosto de 1961.

Após os estudos filosóficos e o 
tirocínio prático, frequentou o cur­
so teológico em Turim e foi orde­
nado presbítero, na basílica de 
Nossa Senhora Auxiliadora, a 25 
de março de 1972.

Concluiu os estudos civis con­
seguindo a láurea em Filosofia e 
em Psicologia e a habilitação para 
o magistério de Letras.

Foi depois professor e educa­
dor. Em 1982, foi chamado a diri­
gir a casa salesiana de Mezzano 
di Primiero, até 1987, quando foi- 
lhe confiada a direção da obra pro­
fissional de Veneza-São Jorge, que 
guiou na transferência a Veneza- 
Mestre, em 1990. Desde 1993, era 
diretor da casa de Gorizia.

2. DOMENECH i COROMINAS, 
Antoni, Inspetor de Barcelona 
(Espanha).

Para a Inspetoria de Barcelona 
(Espanha), ao término do sexênio do 
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P. Miguel Carabias, foi nomeado o 
P. Antoni Domenech i Corominas.

Nasceu em Barcelona, a 12 de 
abril de 1943 e, após ter freqüen- 
tado a escola salesiana em Barce­
lona, fez o noviciado em Arbós, 
onde emitiu a primeira profissão 
salesiana a 16 de agosto de 1959.

Concluídos os estudos filosóficos 
e feito o tirocíno prático, freqüentou 
o curso teológico em Salamanca, 
onde conseguiu a licença em Teolo­
gia e foi ordenado presbítero a 1Q de 
fevereiro de 1969.

Professor e formador, foi diretor 
em Sant Andrià dei Besós, de 1976 
a 1982, e contemporaneamente Con­
selheiro inspetorial; em 1982, foi 
nomeado diretor do estudantado te­
ológico de Marti Codolar, até 1988. 
Permaneceu na mesma casa como 
professor e formador. Desde 1988 é 
membro do Conselho inspetorial 
como encarregado da Pastoral juve­
nil. Em 1990 participou como dele­
gado ao CG23.

3. DZIUBINSKI, Marian, Inspe­
tor de Cracóvia (Polônia).

Sucede ao P. Piotr Biegus na 
direção da Inspetoria de Cracóvia 
(Polônia Sul).

Nascido em Zgiergynka, Nowy 
Tomysl, na diocese de Poznán, a 5 

de abril de 1946, Marian Dziubinski 
fez o noviciado em Kopiec e emitiu 
a primeira profissão salesiana a 25 
de agosto de 1965.

Após os estudos filosóficos e o 
tirocínio prático, freqüentou o curso 
teológico no estudantado salesiano 
de Cracóvia, tendo sido ordenado 
presbítero a 9 de junho de 1972.

Concluiu os estudos civis ob­
tendo a láurea em Letras clássicas.

Depois de ter desenvolvido ta­
refas educativas e pastorais em 
várias casas, em 1979 foi chama­
do à Casa Geral em Roma, onde 
colaborou com o Bollettino 
Salesiano, empenho que continuou 
na Polônia como diretor do Bole­
tim em língua polaca.

Em 1982 foi, por um ano, Se­
cretário inspetorial. Em seguida, 
em 1983 foi nomeado Vigário do 
Inspetor, encargo que exerceu com 
competência por todos estes anos, 
até a nomeação para Inspetor. Par­
ticipou como delegado do CG23.

4. GONZALEZ GIL, Cipriano, 
Inspetor de Sevilha (Espanha).

O P. Cipriano González Gil é o 
novo Inspetor da Inspetoria “Ma­
ria Auxiliadora” de Sevilha 
(Espanha); sucede ao P. Francisco 
Vázquez, no final do sexênio.
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Nascido em Ahigal de Villarino 
(Salamanca) a Io de junho de 
1936, Cipriano González Gil fez 
o noviciado salesiano em San José 
dei Valle, que coroou com a pri­
meira profissão a 16 de agosto de 
1955.

Realizados os estudos filosófi­
cos e feito o tirocínio prático, se­
guiu o curso teológico em Córdo- 
ba, e foi ordenado presbítero em 
Sanlúcar la Mayor a 27 de março 
de 1965.

Obteve a licença em Teologia e 
a de Ciências da Educação (junto 
à UPS).

Logo depois recebeu encargos 
de responsabilidade: diretor e mes­
tre dos noviços em Sanlúcar la 
Mayor em 1972, em 1973 foi no­
meado também Conselheiro 
inspetorial. Em 1975 passou a di­
rigir a comunidade formadora dos 
teólogos em Sevilha e sucessiva­
mente a casa de Morón de la 
Frontera. Em 1985 foi-lhe con­
fiado novamente o serviço de mes­
tre dos noviços, que desenvolveu 
por um sexênio, até 1991, quando 
foi nomeado de novo diretor da 
comunidade formadora dos teólo­
gos de Sevilha. Desde 1988 era 
Conselheiro inspetorial.

5. LOPEZ ROMERO, Cristóbal, 
Inspetor do Paraguai.

Para suceder ao P. Ascensio 
Zabala na guia e animação da Ins- 
petoria do Paraguai, foi chamado 
o P. Cristóbal López Romero.

Nascido em Velez Rubio 
(Almeria), na Espanha, a 19 de 
maio de 1952, fez o noviciado 
salesiano em Godelleta, onde emi­
tiu a primeira profissão a 16 de 
agosto de 1968.

Frequentou em seguida os es­
tudos filosóficos e, depois do tiro­
cínio prático, os teológicos em 
Barcelona, onde foi ordenado 
presbítero a 19 de maio de 1979.

Professor de escola geral bási­
ca, obteve o bacharelado em Teo­
logia e a licença em Ciências da 
Informação.

Jovem sacerdote, partiu para o 
Paraguai, onde obteve encargos de 
responsabilidade. Em 1985 foi no­
meado diretor da casa inspetorial 
em Assunção e em 1987 Conselhei­
ro inspetorial. No mesmo ano as­
sumiu o encargo de diretor do Bo­
letim Salesiano, edição paraguaia, 
que desenvolveu por todos estes 
anos. Foi também Delegado 
inspetorial da pastoral juvenil.
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6. NAUGHTON, Patrick, Superi­
or da visitadoria da África Me­
ridional.

O P. Patrick Naughton sucede ao 
P. Patrick Lonergan na direção da 
visitadoria da África Meridional.

Nascido em Creggduff 
(Galway), na Irlanda, a 23 de no­
vembro de 1940, partiu para a 
África do Sul ainda muito jovem: 
fez o noviciado em Daleside- 
Clonlea (hoje Walkerville) em 
1961-62 e emitiu a primeira pro­
fissão a 19 de fevereiro de 1962.

Completados os estudos filosó­
ficos e feito o tirocíno prático, foi 
a Benediktbeurn, na Alemanha, 
para o curso teológico, ao final do 
qual foi ordenado presbítero a 27 
de junho de 1961.

Em seus estudos conseguiu os 
graus de “Bachelor of Arts” e de 
“Bachelor of Education”; obteve 
também o Diploma de Catequética.

Professor e educador, em 1985 
foi nomeado diretor da casa de 
Daleside “Don Bosco” e, em 1989, 
foi-lhe confiado o encargo de Vi­
gário do Superior da visitadoria. 
Desde 1991 era também diretor da 
casa de Lansdowne.

7. NIEBLES, Vidal, Inspetor de 
Medellín (Colômbia).

Sucede ao P. Marco Antonio 
Baron, que foi obrigado a deixar o 
cargo por sérios problemas de saúde.

Vidal Niebles nasceu em 
Soledad, Barranquilla, na Colôm­
bia, a 14 de julho de 1946. Atraí­
do pela vocação salesiana, fez o 
noviciado em Copacabana, onde 
emitiu a primeira profissão a 18 
de janeiro de 1967.

Depois dos estudos filosóficos 
e da prova do tirocínio prático, fez 
o curso teológico em Bogotá, no 
estudantado salesiano, tendo 
sido ordenado presbítero em 
Barranquilla a 24 de agosto de 
1974. Empenhou-se no trabalho 
educativo e pastoral, e em 1980 
foi-lhe confiada a direção da casa 
de Tuluá. De 1985 a 1988 esteve 
em Roma para completar seus es­
tudos junto à UPS, onde obteve a 
licença em Teologia.

Retornando à Colômbia, foi di­
retor de Barranquilla “Don Bosco” 
por um triénio, de 1988 a 1991. 
Neste ano (1991) foi nomeado Vi­
gário do Inspetor e diretor da casa 
inspetorial de Medellín, encargo 
que desenvolveu até à nomeação 
para Inspetor.
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8. PALATHINGAL, Varghese, Ins­
petor de Dimapur (índia).

Foi nomeado novo Inspetor de 
Dimapur, índia, no final do sexênio 
do P. Scaria Nedumala.

Nasceu em Naraka, no Kerala, 
índia, a 12 de novembro de 1949. 
Sentida a vocação salesiana, par­
tiu ainda jovem para o Norte da 
índia: fez o noviciado na casa de 
Shillong - Sunnyside e ali emitiu 
a primeira profissão a 24 de maio 
de 1969.

Depois dos estudos filosóficos 
e do tirocínio prático, realizados 
na Inspetoria do Norte, foi para 
Bangalore para o curso de teolo­
gia: a 17 de dezembro de 1978 foi 
ordenado presbítero em Kattoor.

Obtida a licença em Teolo­
gia, empenhou-se no trabalho 
educativo e pastoral. Em 1984, foi 
nomeado diretor e pároco da casa 
de Punnanamai e, em 1988, diretor 
e mestre dos noviços no noviciado 
da Inspetoria de Dimapur, erigido 
no ano centenário em Imphal, no 
Manipur. Aqui encontrou-o a no­
meação para Inspetor. Desde 1988, 
era também membro do Conselho 
inspetorial.

9. SAN MARTIN PEREZ, José 
Antonio, Inspetor de León 
(Espanha).

Sucede ao P. Filiberto 
Rodríguez na direção da Inspeto­
ria de León, na Espanha.

Nascido em La Coruna, diocese 
de Santiago de Compostela, a 3 de 
setembro de 1937, foi aluno do 
colégio salesiano na cidade natal, 
de onde passou ao noviciado de 
Mohernando; aqui emitiu sua pri­
meira profissão religiosa a 12 de 
dezembro de 1956.

Realizados os estudos filosó­
ficos e feito o tirocínio prático, 
freqüentou o curso de teologia em 
Salamanca; foi ordenado presbítero 
a 28 de fevereiro de 1965, em La 
Coruna, sua cidade natal.

Obteve a licença em História e 
sucessivamente o diploma de dire­
tor do tempo livre.

Diretor na casa de Vigo, “Ma­
ria Auxiliadora”, de 1972 a 1975 
foi Conselheiro inspetorial e por 
longo tempo delegado da pastoral 
juvenil. Desde .1986 era diretor da 
casa São João Bosco em La 
Coruna. Participoudo CG23 como 
delegado.
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10. WEDER, Zdzislaw, Superior 
da Circunscrição do Leste.

Foi nomeado primeiro Superi­
or da nova Circunscrição com Es­
tatuto Especial do Leste, com sede 
em Moscou.

Nascido em Slepietnica (Lódz), 
Polônia, a 22 de janeiro de 1936, 
fez o noviciado em Czerwinski, 
onde emitiu a primeira profissão 
religiosa a 2 de agosto de 1952.

Após os estudos filosóficos e a 
prova prática do tirocínio, seguiu 
o curso de teologia no estudantado 
salesiano de Lad, onde foi ordena­
do presbítero a 3 de junho de 1962.

Obteve a licença em Teologia 
pastoral na Universidade Católica 
de Lublin.

Empenhou-se em seguida no 
campo pastoral (no que permitia a 
então situação sócio-política) e em 
1972 foi nomeado diretor da casa 
di Pila, encargo que desenvolveu 
até 1979. Em 1978, foi nomeado 
Conselheiro inspetorial e, em 
1979, mestre dos noviços em 
Czerwinsk. No ano seguinte foi 
enviado para dirigir a casa de for­
mação de Kutno-Wozniaków e, em 
1982, foi nomeado Vigário 
inspetorial. Em 1984, era-lhe con­
fiado pelo Reitor-Mor o encargo de

Inspetor da Inspetoria de Lódz 
(agora Inspetoria de Varsóvia).

No final do sexênio como Ins­
petor, depois de um ano ainda de 
permanência em Lodz, acolheu o 
convite para ir aos países do Leste 
europeu (ex União Soviética), onde 
foi encarregado de coadjuvar na 
animação o Delegado do Reitor- 
Mor, P. Augustyn Dziedziel. Ago­
ra o P. Weder é nomeado primeiro 
Superior da nova Circunscrição.

5.3 Novo Bispo Salesiano

Dom ARTALE, Ermanno, Bispo 
de Huánuco (Peru).

Com data de 22 de junho de 1994, 
L’Osservatore Romano publicava a 
notícia da nomeação do irmão 
salesiano P. Ermanno Artale como 
Bispo residencial da Diocese di 
Huánuco, no Peru.

Nascido em Nápolis, Itália, a 
20 de abril de 1933, Ermanno 
Artale foi aluno do colégio 
salesiano de Torre Annunziata, de 
onde passou ao noviciado de 
Portici; aqui, no final do ano de 
noviciado, emitiu a primeira prc 
fissão religiosa a 16 de agosto 
1949.
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Realizados os estudos filosóficos, 
ainda clérigo partiu para a América 
Latina. Freqüentou o curso teológi­
co no estudantado de Santiago do 
Chile, onde foi ordenado presbítero 
a 30 de novembro de 1958.

Obteve a licença em Teologia 
junto à Pontifícia Universidade 
Lateranense de Roma.

Destinado à Inspetoria da Bo­
lívia, em 1968 foi nomeado dire­
tor da casa de La Paz “Don 
Bosco”. Sucessivamente foi Con­
selheiro inspetorial e diretor de La 
Paz, “Maria Auxiliadora”.

Num breve retorno à Itália, em 
sua Inspetoria de origem, foi dire­
tor da casa de Castellamare di 
Stabia. Retornando à América La­
tina, na Inspetoria do Peru, foi di­
retor por um triénio (1979-1982) 
da casa “San José” de Lima. Em 
1992, com a morte de Dom 
Vallebuona, foi nomeado pela Sé 
Apostólica como Administrador 
Apostólico da diocese de Huánuco, 
da qual foi agora eleito Bispo.

5.4 Nomeação do 
Coordenador geral 
da Associação dos 
Cooperadores 
Salesianos

Durante a primeira reunião da 
nova Consulta mundial dos 
Cooperadores Salesianos, realiza­
da em Castellamare di Stabia nos 
dias 29 de agosto - 3 de setembro, 
o Reitor-Mor nomeou o Prof. 
Roberto Lorenzini, Coordenador 
geral da Associação, ao final do 
mandato do Sr. Paolo Santoni. 
Publicamos o DECRETO DE NO­
MEAÇÃO.

Prot. N. 94/1685

O sacerdote Egídio VIGANÓ, 
Reitor-Mor da Sociedade 
Salesiana de São Francisco de 
Sales e Superior da Associação dos 
Cooperadores Salesianos, de acor­
do com o art. 148,1 do Regulamen­
to de vida apostólica,

NOMEIA
entre os Membros da Consulta Mundial 

o prof. Roberto LORENZINI

COORDENADOR GERAL da As­
sociação dos Cooperadores Salesianos 
por sete anos, de acordo com o art. 
38,4 do mesmo Regulamento, a partir 
do dia 31 de agosto de 1994.
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Deseja ao novo Coordenador um 
período de empenho generoso e de 
grande sucesso, com a proteção da 
Auxiliadora e de São João Bosco.

A perspectiva do terceiro milê­
nio da fé cristã, já próximo, seja 

um estímulo de crescimento para 
a Associação.

Roma, 31 de agosto de 1994.
P. Egídio VIGANÓ

Reitor-Mor

5.5 Irmãos falecidos (1994 - 3- lista)

“A fé em Cristo ressuscitado sustenta a nossa esperança e man­
tém viva a comunhão com os irmãos que repousam na paz de Cristo. 
Consumiram a vida na Congregação, e não poucos sofreram até mes­
mo o martírio por amor do Senhor. ... Sua lembrança é estímulo para 
continuarmos com fidelidade nossa missão” (Const. 94).

NOME LUGAR E DATA DA MORTE IDADE INSP.

P AERE Umberto Pordenone 07.07.94 79 IVE
PAUTRET Guillaume Perpignan 24.06.94 85 FPA
PAZIMONTI Giulio Asti 01.09.94 78 ICP
P BANDO Edward Rumia 24.06.94 82 PLN
P BAPTISTÄO Josué Victor Brasilia 31.07.94 65 BBH
P BELAJ Stanislav Zagreb 08.08.94 72 CRO
L BOCHENEK Stanislaw Bilbao 10.07.94 79 SBI
L CAHOJ Michael Shillong 01.07.94 82 ING
P CAMPORA Emilio Angel Rosário 27.06.94 87 ARC
P CANALE Domenico Mérida 18.07.94 79 VEN
L CASULA Giovanni West Haverstraw 02.08.94 74 SUE
P CAVAZZI Carlos Montevidéu 16.07.94 81 URU
P COLLINS John Londres 30.06.94 77 GBR
P COLUSSI Antonio Cuiabá 27.08.94 80 BCG
L DA LUZ Angelino Espiridiäo São Carlos 13.07.94 88 BSP
P DI MARCO Cipriano Messina 23.08.94 66 ISI
E D’ROSARIO Hubert Shillong 30.08.94 74

Foi por 5 anos Bispo de Dibrugarh
e por25 anos Arcebispo de Shillong (Assam)

L DURANDO Sebastiano Melbourne 15.08.94 86 AUL
P FERREIRA Lino Porto 30.08.80 80 POR
P FESTINI VISSIO Miguel Santa Fé 01.07.94 77 ARO
P FRATTALLONE Giuseppe Palermo 28.06.94 57 ISI
P GMEINER Hermann Amstetten 20.05.94 85 AUS
P GONZALEZ LAZARO F. Javier Logroño 11.07.94 40 SBI
P GRABOWSKI Jan Radom 07.07.94 80 PLS
LGSCHWENDKarl Benediktbeuern 10.07.94 86 GEM
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NOME LUGAR E DATA DA MORTE IDADE INSP.

P HIPP Albrecnt Schwandorf 05.08.94 72 GEM
P HOFFMANN Alfred Siedice 02.07.94 71 PLE
P HOPKINS Patrick Ezeiza-La Plata 10.06.94 82 ALP
L JAKOB Johannes Helenenberg 15.07.94 81 GEK
P KESY Zygmunt Rumia 11.07.94 81 PLN
P KOCHUPURACKALThomaz Calcutá 06.07.94 39 INC
P KOLACHERIL Thomas Pannur 18.06.94 62 INM
P KOSCAK Fabijan Rijeka 27.07.94 66 CRC
P LANGER Eduard Lipnik nad Becvou 02.07.94 77 CEP
P LEE Tcheng Hua John Baptist Chao Chow (Taiwan) 17.06.94 67 CIN
P LORENZI Luigi Legnago (Verona) 03.09.94 78 BCG
P LUKACS Lajos Szombathely 20.07.94 68 UNG
P LUPACCHINO Angelo Castellammare di Stabia 01.07.94 72 IME
P MADDALENA Domingo Buenos Aires 21.06.94 77 ABA
P MONDIO Sebastiano Rosario Catania 25.08.94 73 ISI
P MONTIVEROS Mario Cordoba 06.06.94 80 ACO
E PAZ Ladislau São Paulo 24.06.94 91

Foi por 9 anos inspetor e por 21 Bispo de Corumbá (Brasil)
P PELLIZZONI Mario Arese 04.07.94 77 ILE
P PEREGO Marco Civitanova Marche Alta 20.05.94 81 IAD
P PEREZ GAONA Roberto Paysandú 11.08.94 91 URU
P POLACEK Jaroslav Prostejov 27.07.94 66 CEP
L PROVERA Francesco Santiago do Chile 10.08.94 86 CIL
P RAMIREZ URTASUN Juan Bahia Blanca 31.07.94 73 ABB
LSACCHETTO Primo Chätilon 24.08.94 82 ICP
P SINISI Gennaro Manduria 02.08.94 80 IME
L TORRES David Turim 27.06.94 95 ICP
P URBAITIS Petras São Paulo 10.07.94 83 BSP
P VALIATI Roque Baptista Brasilia 15.06.94 75 BBH
P VALSECCHI Tarcisio Arese 04.08.94 66 ILE
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